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Resumo  

O presente relatório de estágio compreende a atividade que desenvolvi na Farmácia do 

Pinheiro Manso (FPM). O estágio de seis meses decorreu em dois períodos distintos, 

um em período pré pandemia e outro em plena pandemia.  

A primeira parte do relatório descreve os espaços e a organização da farmácia, a 

atividade desenvolvida no âmbito da gestão da farmácia comunitária, a dispensa e 

segurança de medicamentos e outros produtos de saúde, e outros cuidados de saúde 

prestados na farmácia.  

A segunda parte do relatório descreve os três projetos desenvolvidos durante o 

estágio: 

1- “Rastreio Cardiovascular”, consistiu num rastreio de saúde com determinação dos 

valores da Pressão Arterial (PA), Pulso (P), Glicemia e Colesterol, d irigido à população 

em geral. Teve como objetivos fomentar a Literacia em Saúde (LS) através da 

sensibilização da população para os fatores de risco de doença cardiovascular e 

promover a adesão à terapêutica não farmacológica (estilos de vida) e farmacológica 

das Doenças Cardiovasculares (DCV). As DCV são multifatoriais, resultantes de fatores 

modificáveis e não modificáveis. A presença de vários fatores de risco exponencia a 

gravidade da mesma. Intervir na prevenção dos mesmos é fundamental para obter 

ganhos em saúde.    

2- “COVID-19: Vacinação”, consistiu numa formação interna direcionada aos 

colaboradores da farmácia (farmacêuticos e técnicos de farmácia), com o objetivo de 

dotar os profissionais de conhecimentos sobre a vacinação COVID-19 e sobre a 

transferência de informação para a comunidade. A aquisição e atualização de 

conhecimentos pelos profissionais da farmácia foi essencial neste período em que se 

vivia uma explosão de “infodemia”, com a circulação de informação muitas vezes não 

fundamentada e baseada na evidência. 

3- “COVID-19: Prevenção & Saúde Mental e Atividade Física em tempos de pandemia”, 

direcionado ao público em geral, teve como objetivo contribuir para o esclarecimento 

dos utentes da FPM sobre os comportamentos responsáveis a adotar perante a 

pandemia, fomentando a adoção de comportamentos de saúde e estilos de vida 

saudáveis. Para operacionalizar este projeto construí um site na plataforma Google 
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Sites e disponibilizei aos utentes um cartão que continha o endereço e o código QR de 

acesso para consultarem e pesquisarem informação sempre que necessitassem.  

Todos os projetos desenvolvidos durante o estágio pretenderam aumentar a LS e a 

utilização de práticas e estilos de vida mais seguros e saudáveis. Em plena era 

tecnológica e vivenciando uma situação única de pandemia/confinamento é de realçar 

que os utentes acolheram com agrado e muito positivamente estes projetos. 
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Introdução 

 
A farmácia comunitária tem acompanhado a evolução científica e tecnológica o que 

contribuiu para uma expansão gradual das áreas de intervenção. Como estrutura de 

saúde de proximidade e de fácil acesso, as Farmácias comunitárias são reconhecidas 

como a “porta de entrada” do Serviço Nacional de Saúde (SNS). É determinante o 

espetro de atividades centradas no cidadão que a FC disponibiliza, contribuindo para a 

melhoria da saúde das populações (1). 

 

O farmacêutico da farmácia comunitária deixou de ser um “mero dispensador” de 

medicamentos para ser um profissional de saúde com alargamento de competências 

que permitem uma abordagem mais abrangente em áreas como: “gestão da terapêutica, 

administração de medicamentos, determinação de parâmetros bioquímicos, 

identificação de pessoas em risco, deteção precoce de diversas doenças e promoção 

de estilos de vida mais saudáveis” (2). Embora seja determinante o seu papel na 

vertente terapêutica como a promoção do uso responsável do medicamento, cada vez 

mais é notória a intervenção na Saúde Pública, quer a nível da prevenção da doença e 

da promoção da literacia em saúde. 

 

Alicerçado nestes pressupostos e coadjuvado com o conhecimento técnico-científico 

adquirido ao longo do curso, o estágio profissionalizante em farmácia comunitária é uma 

etapa fundamental na formação do farmacêutico comunitário. É mais do que uma 

formalidade, é um desafio, um marco importante e uma aprendizagem fulcral na 

formação de um farmacêutico. O estágio profissionalizante permite contactar com a 

futura profissão, desenvolver competências técnicas e deontológicas e promover uma 

aprendizagem prática da profissão, pautada na competência, na responsabilidade e na 

autonomia, caraterísticas inerentes ao farmacêutico de farmácia comunitária. Segundo 

o “Manual de Apoio ao Estágio Curricular” da Faculdade de Farmácia da Universidade 

do Porto (FFUP) este estágio tem como objetivos gerais “garantir uma formação 

adequada, responsável e competente ao exercício farmacêutico” e “assegurar a 

transição habilitada para a vida profissional”. 

 

Este relatório refere-se ao estágio que realizei na FPM. Sob a orientação da Dr.ª Bárbara 

Ferreira e a colaboração de toda a equipa profissional da FPM, que para além da 

disponibilidade e apoio, transmitiram e apresentaram-me a realidade e o quotidiano de 

um farmacêutico em farmácia comunitária. Tem como objetivo descrever as atividades 

desenvolvidas ao longo do estágio e a finalidade de alicerçar a importância do estágio 



XII 
 

como complemento da formação adequada, ao exercício farmacêutico. Contém duas 

partes, a primeira engloba a estrutura, a organização, a gestão da farmácia comunitária 

e as áreas funcionais (entre outras a dispensa e segurança do medicamento). A 

segunda parte apresenta os projetos desenvolvidos no decorrer do estágio. O projeto 

“Rastreio Cardiovascular”, foi elaborado no primeiro período de estágio. Após a 

interrupção e no recomeço do segundo período, a grande temática emergente para ser 

trabalhada era a COVID-19. Assim, os dois projetos desenvolvidos “COVID-19: 

Vacinação” e “COVID-19: Prevenção & Saúde Mental e Atividade Física em tempos de 

pandemia” pretenderam dar respostas às necessidades identificadas. Foram 

sustentados na evidência científica existente na época, assentes no paradigma da 

promoção da saúde e da prevenção da doença, direcionados um para os profissionais 

da FPM e outro para a comunidade em geral. Atendendo à quantidade de informação 

reunida e para tornar o documento mais apelativo, foi intencional a colocação dos 

diferentes conteúdos de suporte nos anexos. O anexo I apresenta o cronograma das 

atividades e projetos desenvolvidos neste estágio, os restantes são referentes aos 

projetos. 

Para além das atividades acima indicadas, surgiram oportunidades e dificuldades 

próprias da profissão resultantes do contacto com os utentes, que se tornaram em 

vivências não relatadas, mas que foram marcantes no meu percurso como estagiário e 

aprendizagens como futuro profissional de saúde.  
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Parte I- ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM FARMÁCIA COMUNITÁRIA   

 

1- A Farmácia do Pinheiro Manso   

 

A FPM está localizada na freguesia de Ramalde, na rua São João de Brito, 25 -29, num 

lugar conhecido como Pinheiro Manso.  

Na área de inserção encontram-se várias infraestruturas de apoio à comunidade como 

cafés, restaurantes, postos de abastecimento de gasolina e supermercados. Possui ainda 

infantários, escolas e lares seniores, bem como diversas instituições que desenvolvem 

projetos de integração e desenvolvimento. Também estão situadas na proximidade outras 

estruturas de saúde como: unidades de saúde familiar, clínicas e consultórios médicos e o 

Hospital da Luz. Usufrui de bons acessos rodoviários e paragens de autocarro 

proporcionando uma grande mobilidade e deslocação de utentes sem vínculo de 

fidelização, abrangendo com relativa frequência estrangeiros. 

Contudo, são os residentes das áreas circundantes que representam a maioria dos utentes 

que usufruem dos serviços disponibilizados pela FPM. Muitos dispõem de uma ficha de 

cliente, o que permite o seu seguimento terapêutico e contribui para uma intervenção 

farmacêutica mais eficaz e segura. 

Na globalidade, são idosos polimedicados e doentes crónicos os que mais se dirigem para 

a dispensa de medicamentos e outros produtos de saúde, mas também frequentam a FPM 

utentes jovens, embora em menor número atendendo ao índice de envelhecimento da 

área. Alguns utentes deslocam-se com o intuito de se automedicarem outros de adquirirem 

Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM), outros procuram os produtos de 

dermofarmácia e cosmética, requerendo cada um, um atendimento personalizado, 

especializado e aconselhamento que de acordo com as especificidades é encaminhado 

para os colaboradores que têm formação adicional na área (1). Assim, a equipa entreajuda-

se para proporcionar um atendimento de excelência. 

O funcionamento da FPM segue o horário de segunda-feira a sexta-feira das 9h00 às 

20h00 e no sábado das 9h00 às 13h00. Aos domingos e feriados encontra-se encerrada.  

A equipa de profissionais é composta por quatro farmacêuticos e dois técnicos auxiliares, 

sendo a Diretora Técnica a Dr.ª Teresa Figueiras e a farmacêutica adjunta a Dr.ª Bárbara 

Ferreira, cumprindo-se assim as diretrizes do Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto 

(3).  

Existe ainda uma nutricionista e uma podologista que prestam serviço na farmácia. 
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Todos os profissionais têm funções partilhadas e específicas, estando bem delineadas e 

programadas pela diretora técnica.  

O meu estágio decorreu sob a orientação da Dr.ª Bárbara Ferreira, mas pude usufruir da 

experiência e ensinamentos de toda a equipa. O acolhimento, hospitalidade e empenho de 

todos foi inexcedível sentindo-me integrado desde o primeiro dia e permitindo o 

envolvimento e execução de todas as diferentes atividades desenvolvidas na FPM.  O 

horário realizado cumpriu o preconizado para este tipo de estágio extracurricular, mas não 

obedeceu a um padrão regular e fixo, sendo rotativo e diferenciado de acordo com as 

necessidades da farmácia e de modo a proporcionar-me um maior número de experiências, 

sempre respeitando as normas impostas pelo plano de contingência vigente.  

 

1.1 - Espaço exterior e interior  

 

Espaço Exterior  

A FPM está instalada no rés-do-chão de um prédio urbano habitacional, ao nível da rua, 

garantindo assim a acessibilidade à farmácia de todos os potenciais utentes. No edifício 

tem uma cruz verde iluminada (como disposto no artigo 28º do Decreto-Lei n.º 307/2007), 

colocada sobre a porta da farmácia e outra num ângulo que permite ser observada a partir 

da Avenida da Boavista possibilitando um fácil reconhecimento da mesma (3).  

Está devidamente identificada com nome, logotipo e fornecendo informações relacionadas 

com o horário de funcionamento, direção técnica e atividades desenvolvidas. Neste período 

de pandemia também apresenta informações relativas ao uso de máscara, desinfeção das 

mãos e distanciamento social.  

Na montra pode-se visualizar um ecrã com as campanhas do mês do grupo comercial ao 

qual pertence. 

 

Espaço Interior  

O interior da FPM é uma área de dimensões médias, cumprindo o legislado, é um espaço 

acolhedor que permite uma comunicação eficiente com os utentes e preconiza todas as 

medidas necessárias para garantir a segurança quer dos utentes quer da equipa de 

colaboradores de acordo com as recomendações do Infarmed e da Direção Geral de Saúde 

(DGS) (3,4,5). Está organizado segundo o disposto nas “Boas Práticas Farmacêuticas” (1), 

contém as seguintes áreas funcionais: uma zona de atendimento, um gabinete, um 

backoffice, umas instalações sanitárias e um armazém.  
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A zona de atendimento é constituída por três balcões, lineares e gôndolas com alguns dos 

MNSRM e vários produtos de dermofarmácia e cosmética. Tem ainda uma balança e um 

tensiómetro. Para cumprir as medidas de segurança preconizadas pela DGS para 

prevenção da COVID-19, os balcões têm acrílicos a fazer barreira e desinfetante das mãos. 

No chão tem a marcação da distância de segurança.   

O gabinete é versátil e permite a oferta de outros serviços: avaliação dos parâmetros 

bioquímicos como o colesterol, glicose e triglicerídeos, realização de rastreios, educação 

para a saúde, consultas de nutrição e podologia. Atendendo à polivalência do mesmo, este 

contém recursos materiais díspares, mas necessários aos diferentes contextos. Dispõe de 

uma secretária, duas cadeiras e uma cadeira específica de podologia para as consultas e 

também de aparelhos devidamente validados e calibrados para a medição dos parâmetros 

bioquímicos. 

O backoffice está dividido em zona de receção de encomendas, gestão das reservas dos 

utentes, ações promocionais e dos produtos a devolver. Tem armários gaveta para  a 

arrumação de medicamentos e um frigorífico devidamente equipado com termo-higrómetro 

para manter a rede de frio. Possui ainda todos os equipamentos necessários às atividades 

específicas de farmácia como por exemplo os materiais de laboratório.  

No armazém encontram-se os produtos de limpeza e os consumíveis da farmácia.  

A FPM dispõe de condições que possibilitam o acesso às suas instalações de cidadãos 

portadores de deficiência, tal como prevê o artigo 10º do Decreto-Lei n.º 307/2007 (3). 

Em todos os espaços estão asseguradas as condições térmicas e de humidade ideais para 

o armazenamento dos produtos farmacêuticos. 

 

 1.2 - Sistema informático e equipamentos de apoio 

 

A Farmácia Comunitária (FC) tem acompanhado o progresso tecnológico e muniu-se de 

ferramentas que otimizam as boas práticas. A implementação dos programas informáticos 

veio mudar o paradigma de atendimento e gestão e proporcionar, de uma forma rápida, 

rigorosa e segura, um leque vasto de informações úteis e criteriosas.  O atual prog rama 

em uso na FPM é o Sifarma 2000, uma ferramenta pioneira na implementação da receita 

médica eletrónica (6). 

No atendimento- para além da dispensa do medicamento, no meu ponto de vista, 

apresenta outras vantagens, pois permite atender de modo eficaz e seguro, facultando, 

entre outras, informações técnico-científicas essenciais, como posologia, interações 

medicamentosas, reações adversas, precauções a ter e alertas de contraindicações em 

patologias em que o medicamento está contraindicado.  
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Na gestão- permite uma gestão eficaz de stocks, listagem de encomendas, controlo de 

prazos de validade, histórico de vendas entre outros, evitando rutura de stocks e 

otimizando tempo.   

Cada elemento da equipa de trabalho tem um código de acesso pessoal e secreto para 

utilização do programa com diferentes níveis de acesso. 

Todas as ferramentas que reduzam o tempo despendido em cada atividade são muito 

importantes, já que maximizam o tempo nas atividades de aconselhamento farmacêutico.  

No decorrer do estágio tive a oportunidade de trabalhar com o Sifarma 2000, tendo-me 

sido atribuído um código de acesso que permitia o acesso às vertentes da minha 

intervenção. 

                                                                                                                                                   

2- Fontes de informação  

 

A constante evolução científica e tecnológica e a prática baseada na evidência, requer a 

todos os profissionais de saúde uma permanente atualização.   

Os farmacêuticos da FC, dispõem rapidamente de uma grande parte da informação através 

do programa Sifarma 2000, pois é de fácil e rápido acesso e foi a ferramenta de minha 

eleição na maioria das situações. Contudo, com intuito de clarificar alguns conhecimentos 

também recorri em momentos diferentes ao Prontuário Terapêutico, o Índice Nacional 

Terapêutico, o Formulário Galénico Português, circulares informativas do Infarmed e da 

Associação Nacional das Farmácias (ANF) e a consulta do resumo das características do 

medicamento. A formação contínua é uma incumbência dos farmacêuticos emanado no 

código farmacológico, com o intuito de atualização e aquisição de conhecimentos. 

No decurso do meu estágio curricular, tive oportunidade de realizar duas formações nas 

áreas dos suplementos alimentares e de dermofarmácia, uma promovida pela Pharma 

Nord, subordinada ao tema “Crómio” e outra elaborada pela Cantabria labs Portugal, 

relativa aos seus produtos da linha Heliocare (proteção solar).  

 

3- Gestão em Farmácia Comunitária 
 

A gestão na FC é um trabalho que implica que o farmacêutico domine vários dossiers, pois 

engloba múltiplas áreas: recursos humanos, stocks de medicamentos e produtos 

farmacêuticos e fornecedores. O controlo rigoroso destas áreas é essencial para que seja 

garantido um funcionamento de excelência da farmácia, visto que irá permitir respostas 

adequadas e rápidas às diferentes necessidades que surjam, evitando ruturas e 

acumulações desnecessárias de produtos (1). 
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3.1- Efetuar, rececionar e conferir encomendas e marcação de preços 

 

Efetuar encomendas  

A programação de encomendas deve atender a alguns princípios, tais como estar 

subjacente à lei em vigor, ao padrão de vendas dos medicamentos e dos produtos de saúde 

e bem-estar, às reservas e aos consumos diários, à rapidez da entrega, à facilidade na 

realização de devoluções, ao portefólio e resposta dada pelo fornecedor às ruturas e às 

condições de aquisição. 

Na FPM a realização de encomendas e a sua receção é feita através do programa Sifarma 

2000. Este sistema tem a “Ficha de Produto” de todos medicamentos e produtos existentes 

na farmácia com os stocks mínimos e máximos, históricos de compras e todos os 

movimentos do stock, facilitando o trabalho e permitindo um maior controlo do circuito de 

cada medicamento ou produto farmacêutico.  

No término do dia, o programa propõe uma encomenda de acordo com os produtos que 

foram dispensados e com os níveis de stock recomendados. Segue-se uma análise 

detalhada da mesma, certificando as quantidades a encomendar de acordo com o stock 

máximo e a rotatividade do produto. Concluído o acerto, a encomenda é validada e 

encaminhada para o distribuidor de acordo com os acordos comerciais previamente 

estabelecidos. 

Na FPM a encomenda diária (repor o stock dos produtos vendidos de acordo com o 

padrão de consumo) é realizada uma vez por dia ao final da tarde. Quando necessário 

também podem ocorrer outro tipo de encomendas denominadas como instantâneas 

(quando não há o medicamento ou produto em stock a encomenda é realizada no momento 

permitindo transmitir ao utente a previsão da chegada do produto); ou ainda as 

encomendas “Via Verde” do medicamento (efetuadas durante o atendimento necessitando 

do número da receita, estes pedidos são realizados para medicamentos de disponibilidade 

reduzida previamente definidos, consistindo numa via de aquisição excecional em que a 

farmácia procura garantir o seu stock)(7). 

 

Rececionar encomendas  

A receção das encomendas requer alguns cuidados básicos, mas essenciais para 

assegurar a eficácia dos produtos e o bom funcionamento da farmácia. Começar por 

estabelecer prioridades, tais como verificar se existem contentores que contenham 

produtos de armazenamento no frigorífico, pois para manter a rede de frio estes deverão 

ser os primeiros a rececionar. Verificar também se os contentores se encontram 

devidamente selados, o estado de conservação das embalagens e se os produtos 

correspondem ao encomendado.  
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A receção de encomendas é realizada através do Sifarma 2000, no item “Receção de 

Encomendas”. O sistema contém todas as encomendas realizadas informaticamente pela 

farmácia com informações relativas à constituição da encomenda, fornecedor, data e hora 

da realização da mesma. Inicia-se pela identificação da encomenda, coloca-se o número 

da fatura, ou guia de remessa que acompanha a encomenda, o valor a pagar e o número 

de artigos contidos na fatura. Todos os produtos são passados pelo leitor de código de 

barras ou digita-se manualmente o seu Código Nacional de Produto (CNP) e é verificado 

se as quantidades rececionadas correspondem às faturadas. No decorrer desta  operação 

é indicado no Sifarma 2000 o stock disponível de cada produto, o prazo de validade, o 

preço de custo, a margem de lucro e, caso sejam Medicamentos Sujeitos a Receita Médica 

(MSRM), o Preço Impresso na Cartonagem (PIC). No caso dos produtos de venda livre 

surgem também os preços de venda ao público (PVP). 

 

Marcação de preços 

 

Os MSRM têm PIC, a autorização e regulamentação do preço dos medicamentos 

comparticipados pelo SNS é da responsabilidade do Infarmed (8,9). Na receção do produto 

deve-se fazer a verificação. O PVP do produto tem sempre que corresponder ao 

autorizado. No caso de ocorrer uma alteração e hajam produtos com PVP diferentes, deve-

se dispensar com o preço mais antigo e só posteriormente fazer a alteração do PVP.  

Os MNSRM têm preço adotado por cada farmácia. O preço final deve ser calculado com 

base nos seguintes parâmetros: preço de venda à farmácia, IVA, margem proposta pela 

farmácia, o volume de vendas dos produtos, a competitividade relativamente a outros 

pontos de venda e se existe ou não preço de venda recomendado pelo laboratório.  

Iniciei estágio na receção das encomendas e acompanhei a realização de encomendas 

diárias. As encomendas que mais realizei foram instantâneas, mediante as necessidades 

demonstradas pelos utentes durante o atendimento. 

Com a continuidade do estágio fiquei mais ciente da importância desta atividade para o 

bom funcionamento da farmácia e para a qualidade da prestação de serviços ao utente.  

Quando etiquetava os produtos tinha o cuidado de não ocultar qualquer tipo de informação 

inscrita na cartonagem relevante para o consumidor. 

 

3.2 - Armazenamento  

 

O armazenamento e a conservação dos medicamentos obedecem a alguns princípios que 

estão legislados no Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto (3). Os MSRM não podem 
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ser armazenados em locais de acesso aos utentes, devendo ser guardados fora da zona 

de atendimento. Já os MNSRM, podem ser colocados à vista dos utentes, mas fora do seu 

alcance direto.  

Os valores da temperatura e humidade do local de onde estão armazenados devem ser 

monitorizados e registados. Ao guardar deve-se atender à especificidade de cada produto 

em relação: à temperatura (do meio ambiente que deve ser inferior a 25º, exceto para 

produtos em que são recomendadas temperaturas entre 2-8ºC, estes devem ser 

armazenados no frigorífico), à humidade (deve ser inferior a 60%), à luminosidade e  à 

ventilação para que sejam os adequados às caraterísticas do produto em causa (10).  

No decorrer do meu estágio, auxiliei na alteração e reajuste dos espaços de 

armazenamento e ao armazenar os produtos tinha atenção ao supracitado.  

 

3.3 -  Gestão de devoluções 
 

A devolução de produtos pode ser realizada em diversas situações: produtos faturados e 

não encomendados ou quantidade superior ao encomendado, erros no pedido, preço 

incorreto de faturação, embalagens danificadas ou com defeito, produtos fora de validade, 

prazo de validade curto, falta de garantia das corretas condições de conservação no 

transporte. 

Pontualmente podem ocorrer pedidos de recolha de determinado produto através de uma 

circular emitida quer pelo Infarmed quer pelo próprio laboratório.   

É executada através do Sifarma 2000, indicando: o fornecedor a quem é devolvido o 

produto (que é obrigatoriamente o fornecedor a quem foi feita a compra), o produto e as 

quantidades a devolver, o preço de compra, o motivo da devolução e o número da fatura 

de origem.  

Após a aprovação da devolução, é gerada uma “Nota de Devolução”, emitida em triplicado. 

Após carimbados e assinados pelo colaborador responsável, o documento original e o 

duplicado seguem com o produto. A terceira via é assinada pelo motorista e arquivada na 

farmácia. Caso a devolução não seja aceite, o produto é devolvido à farmácia e volta a 

integrar o seu stock. Sendo aceite a devolução é emitida uma nota de crédito ou realizada 

a troca do produto sendo necessário fazer a regularização da devolução no Sifarma 2000. 

Esta foi outra das atividades desenvolvidas durante o estágio. As devoluções e respetivas 

regularizações, possibilitaram-me uma melhor compreensão da gestão de stocks e da 

análise das condições de compra dos artigos, permitindo uma reflexão sobre a gestão real 

de uma farmácia. 
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3.4 - “Via Verde” do medicamento 

 

A circular informativa N.º 019/CD/100.20.200 de 15/02/2015 do Infarmed divulga o projeto 

“Via Verde do medicamento” que “consiste numa via excecional de aquisição dos 

medicamentos abrangidos, que pode ser ativada quando a Farmácia não tem stock do 

medicamento pretendido” (7). Quando necessário, e com base numa receita médica válida, 

a farmácia ativa este mecanismo enviando a encomenda “Via Verde” ao distribuidor 

aderente. Supostamente o distribuidor fornece o pedido recorrendo ao stock reservado 

para este canal (concedido pelo titular de Autorização de Introdução no Mercado (AIM) do 

medicamento), num período de 12h garantindo que um medicamento essencial no 

tratamento de um utente não falte. 

Ao longo do estágio apercebi-me que esta via nem sempre é 100% eficaz. Acresce ainda 

outro problema, nem todos os produtos constam na referida lista e muitos deles encontram-

se esgotados, logo não ficam acessíveis aos utentes. 

 

3.5 - Controlo de prazos de validade  

 

A vigilância do prazo de validade dos medicamentos é fundamental para garantir a 

segurança e a eficácia do tratamento e deverá ser assegurada nos produtos existentes na 

farmácia. 

Na FPM é realizada mensalmente a gestão dos prazos de validade recorrendo para isso 

ao programa Sifarma 2000, o qual gera uma listagem dos produtos que expiram a validade 

nos três meses seguintes.  

Com essa listagem, identificam-se os produtos em questão e são assinalados como 

estando a três meses de expirar o prazo, devendo ser os primeiros a serem dispensados. 

Os produtos que apresentem um período inferior são devolvidos ao respetivo fornecedor, 

podendo ou não ser aceite a devolução.  

No atendimento, reforçar que nunca se devem utilizar medicamentos com prazo de 

validade expirado, assim como, referir que existem determinados medicamentos que 

depois de abertos têm um prazo de conservação e que este deve ser cumprido, como é o 

caso de xaropes, pomadas, colírios e produtos oftálmicos. Indicar também aos utentes o 

que fazer aos produtos que têm em casa e que expiraram o prazo. 

Esta foi mais uma das atividades que desenvolvi no meu estágio. Identifiquei e  monitorizei 

os produtos através da lista gerada pelo Sifarma 2000 e se fosse o caso preparava e 

efetuava a devolução. No atendimento informava os utentes relativamente aos prazos de 

conservação dos diferentes produtos. 
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4 - Dispensa de medicamentos e outros produtos de saúde  

 

Segundo o documento “Boas Práticas Farmacêuticas” (BPF), o “principal objetivo da 

farmácia comunitária é a cedência de medicamentos”, reforçando na Norma 4 “Normas 

específicas sobre cedência de medicamentos” que a cedência de medicamentos ou 

produtos farmacêuticos é uma atividade profissional realizada pelo farmacêutico. Refere 

ainda que o envolvimento dos farmacêuticos proposto pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em 1993 (1) com vista  a “melhorar os resultados clínicos obtidos com a utilização 

dos medicamentos” resultou no denominado “Cuidados Farmacêuticos” conceito dinâmico, 

multidisciplinar, centrado no doente e no qual está implícito “um conjunto de processos 

clínicos tais como a cedência, a indicação, a revisão da terapêutica, a educação para a 

saúde, a farmacovigilância, o seguimento farmacoterapêutico e no âmbito geral o conceito 

designado como o uso racional do medicamento.”(1). 

Assim, e atendendo à abrangência e importância, esta atividade é considerada como uma 

atividade nobre do farmacêutico comunitário, pois além de facultar a dispensa do 

medicamento envolve aspetos relacionados com a avaliação da prescrição (médica, em 

regime de automedicação ou indicação farmacêutica) e a transmissão de todas as 

informações necessárias para a sua correta utilização. 

Quanto à dispensa, os medicamentos de uso humano são catalogados em: MSRM, 

MNSRM e Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica de dispensa Exclusiva em 

Farmácia (MNSRM-EF) (11,12,13). 

 

4.1 - Medicamentos sujeitos a receita médica  

 

Atendendo às especificidades destes medicamentos e de acordo com o Decreto -Lei n.º 

176/2006, de 30 de agosto e a Portaria n.º 137-A/2012 a dispensa destes medicamentos é 

realizada mediante a apresentação de uma receita médica (11,14). Na prescrição deve 

constar, obrigatoriamente, a Denominação Comum Internacional (DCI) da Substância Ativa 

(SA) a dispensar, a forma farmacêutica, a dosagem, a apresentação e a posologia a aplicar. 

A receita poderá eventualmente apresentar a DCI por marca ou indicação do titular da AIM 

(14). 

Excetuando algumas situações em que o médico restringe o direito de opção do utente, 

este pode optar por qualquer medicamento desde que esteja incluído pelas indicações 

mencionadas na receita médica (em termos de DCI, forma farmacêut ica, dosagem, 

apresentação e posologia). É obrigação do farmacêutico dar a conhecer ao utente essa 

possibilidade. 
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Receção de receitas médicas e dispensa de medicamentos 

Para efeito de comparticipação existem atualmente três tipos de receitas médicas: Receitas 

Eletrónicas Materializadas (REM), Receitas Eletrónicas Desmaterializadas (RED) e 

Receitas Manuais (RM) (estas últimas, só devem ser prescritas em 4 situações concretas 

segundo o artigo 8º da Portaria nº 224/2015, de 25 de julho e têm sempre uma validade de 

30 dias) (74).  A receita materializada apresenta até um máximo de três vias, atingindo uma 

validade de 6 meses e as receitas desmaterializadas uma validade até 6 meses, mas a 

mesma é sempre indicada em cada linha de prescrição (15,16). 

Independentemente do modelo, em todas elas é obrigatória a presença da DCI, da SA, a 

forma farmacêutica, a dosagem, a apresentação e a posologia. Poderá ainda conter a 

denominação comercial da SA, utilizando para o efeito o nome da marca ou do titular da 

AIM (11). 

No decorrer do atendimento e para sucesso do mesmo é essencial a sua apresentação 

pelo utente. Após análise cuidada do profissional e validação da mesma, é iniciado o 

processo de dispensa do medicamento em causa.  

No decurso do estágio rececionei receitas dos três tipos. Aquando da receção de receitas 

manuais haviam cuidados acrescidos nomeadamente: conferir a identificação do utente 

(nome e número de utente), verificar se detinha a vinheta de identificação do médico 

prescritor, local de prescrição, entidade financeira responsável e número de beneficiário, 

número de receita visível, data, assinatura do médico prescritor e identificação da exceção 

para utilização de receita não eletrónica e referência ao regime especial de 

comparticipação (se aplicável) (15,16). Tinha também que selecionar informaticamente o 

regime de comparticipação, de acordo com o indicado na receita. Esta situação não ocorria 

nas receitas eletrónicas uma vez que introduzindo o seu número e código de acesso fica 

disponibilizada toda a informação. Em todas as receitas verificava sempre o prazo de 

validade.  

Antes de dispensar o medicamento, independentemente do tipo de receita, verificava se 

não havia contraindicações para o utente, existência de potenciais inte rações entre os 

fármacos prescritos e confirmava se tomava outros para além dos prescritos, avaliava a 

posologia e verificava o modo de administração. Posteriormente, questionava acerca da 

preferência do utente entre as opções existentes. 

Na dispensação e com o objetivo de garantir o máximo benefício do medicamento, e 

minimizar possíveis problemas, por forma a evitar o aparecimento de resultados negativos 

associados à medicação, referia a via de administração, o horário, a posologia e a forma 

de conservação no domicílio. Reforçava a necessidade de haver uma adesão à terapêutica 

e as vantagens da mesma. Para os utentes fidelizados verificava se já dispunha de “Ficha 

de Acompanhamento” no SI, já que permite ter um histórico da medicação crónica assim 
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como o registo de dados de saúde, o que são uma mais valia para futuros aconselhamentos 

tornando-os mais personalizados. Possibilita também, se necessário, efetuar vendas 

suspensas.  

 

Dispensa de psicotrópicos/estupefacientes 

 

A dispensa de medicamentos psicotrópicos e estupefacientes assenta em regras próprias 

devido às características destes medicamentos, pois quando usados com um fim 

terapêutico são benéficos, contudo há relatos da sua utilização para fins não terapêuticos 

sendo a sua prática um perigo, o que implica um grande controlo sobre os mesmos e 

legislação específica, conforme descrito no Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro. A 

receita contém apenas a prescrição destes medicamentos (17). 

A FPM tem que enviar para o Infarmed a listagem de todas as saídas deste tipo de 

medicamentos até ao dia 8 do mês seguinte. Na eventualidade de existirem receitas 

manuais, deve ainda ser enviada uma cópia digitalizada das mesmas. 

No desenrolar do meu estágio rececionei receitas com a prescrição de 

psicotrópicos/estupefacientes. Além dos cuidados idênticos aos restantes atendimentos, 

efetuava o registo no SI com dados do utente a quem se destinam (nome e morada), bem 

como os dados de quem o adquiria, que pode ser ou não o próprio utente (nome, data de 

nascimento, idade, morada, número e validade de um documento de identificação – cartão 

de cidadão/ bilhete de identidade ou carta de condução). No final do atendimento emitia o 

talão de dispensa e arquivava numa pasta existente na FPM para esse efeito. O mesmo 

terá de ser guardado durante 3 anos.  

 

4.2 - Regimes de comparticipação, subsistemas de saúde e preços referência 

 

Em Portugal a legislação em vigor contempla a comparticipação, por parte do Estado, dos 

MSRM através de um regime geral e de um regime excecional. De acordo com o sistema 

que estão abrangidos e do escalão de comparticipação em que estão incluídos, os utentes 

pagam apenas uma parte do PVP desses medicamentos. 

No regime geral de comparticipação, o Estado paga uma percentagem do PVP dos 

medicamentos (que difere conforme a classificação farmacoterapêutica) e segundo os 

seguintes escalões: A - 90 % do PVP; B - 69 % do PVP; C - 37 % do PVP; D - 15 % do 

PVP (15,17). 

No regime excecional, aplicado a situações específicas, em portadores de determinadas 

doenças tais como: Artrite reumatoide, Artrite idiopática juvenil, Artrite psoriática e 
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Espondiloartrites, Psicose maníaco-depressiva, Hemoglobinopatia, Hemofilia, Lúpus e 

Paramiloidose, a comparticipação pode ser até 100% dependendo da patologia em causa. 

Todavia, a prescrição requer determinados requisitos específicos, sendo estes: mencionar 

a patologia ou grupo de doentes, consignar a especialidade clínica do médico prescritor, 

incluir menções à regulamentação do regime especial, entre outros (19).  

Existem outros subsistemas como: Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I.P. 

(ADSE, I.P.), Serviços de Assistência Médico-Social (SAMS), Assistência na Doença aos 

Militares das Forças Armadas (ADM), que comparticipam as despesas dos seus 

beneficiários, que para o efeito, necessitam de apresentar um documento válido 

comprovativo da pertença a essa entidade.    

No SNS está protocolado um sistema de preços de referência que é aplicado aos 

medicamentos comparticipados incluídos em grupos homogéneos. 

No estágio curricular contactei com diferentes regimes de comparticipação, sendo os mais 

frequentes o 01 – SNS e o 48 – Pensionistas e os subsistemas de saúde, ADSE e SAMS, 

contudo também surgiram outros como a EDP-Savida, Multicare ou Médis e Fidelidade 

Mundial. Nestes últimos, aquando da dispensa dos medicamentos, solicitava o cartão de 

identificação e tinha o cuidado de selecionar logo o regime de comparticipação no Sifarma 

e incluía o número de beneficiário. Nas receitas manuais tirava uma cópia da receita, 

imprimia no verso da mesma as informações sobre esta dispensa e solicitava ao utente 

para assinar, colocando a data da dispensa e assinando. A receita original seguia para o 

SNS e a cópia para o outro plano complementar. Nas receitas eletrónicas, imprimia uma 

fatura em duplicado e tinha os mesmos procedimentos da receita manual. No fim colocava 

num local próprio seguindo para a faturação. 

 

4 .3 - Conferência de Receituário e Faturação  
 

A conferência do receituário e faturação é uma atividade de grande importância tanto para 

a viabilidade económica da farmácia como para o controlo de despesa do SNS. Nesse 

sentido, a Administração Central do Sistema de Saúde emanou o “Manual de 

Relacionamento das Farmácias com o Centro de Conferência de Faturas do SNS”  (20) 

com o objetivo de clarificar e de uniformizar as regras de conferência. Nele está descrito 

todo processo a ser executado. 

O processo inicia-se com a verificação das receitas dispensadas para certificar se 

cumprem todos os requisitos necessários. Segue-se com a organização das mesmas por 

entidades de comparticipação e, dentro de cada entidade são agrupadas por ordem 

numérica crescente, em lotes de 30 unidades. Continua com a emissão dos Verbetes de 
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Identificação dos Lotes que devem ser assinados, carimbados e colocados junto dos 

respetivos lotes de receitas. Imprime-se ainda o Resumo de Lotes e procede-se à faturação 

de cada entidade. 

As receitas comparticipadas pelo SNS são recolhidas, juntamente com os outros 

documentos para o Centro de Conferência de Faturas, até ao dia 10 do mês seguinte a 

que se refere a faturação. As pertencentes a um subsistema de saúde, são enviadas para 

a ANF. Se forem detetados erros ou inconformidades, as receitas podem ser reenviadas 

para a farmácia de forma a regularizar a situação. Só após ter sido avigorado todo o 

processo e estar em conformidade é que a farmácia recebe o valor das comparticipações.  

 

4.4 - Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica e Medicamentos Não Sujeitos a 

Receita Médica de dispensa Exclusiva em Farmácia  

 

Os MNSRM e os MNSRM-EF são medicamentos direcionados para problemas de saúde 

menores, de curta duração, ou seja, considerados pouco graves.  

Os MNSRM-EF embora possam ser dispensados sem prescrição médica, a mesma é 

“condicionada a intervenção do farmacêutico e pela aplicação de protocolos de dispensa” 

(21). Requer previamente uma avaliação clínica pelo farmacêutico, seguida da indicação 

terapêutica, segundo o protocolado pelo Infarmed, possibilitando ao utente que faça a 

gestão de uma afeção menor.  

No decorrer do estágio fui confrontado com algumas situações nas quais os utentes, pelo 

desconhecimento em relação aos MSRM, MNSRM e MNSRM-EF, solicitavam a dispensa 

indiscriminadamente de determinados produtos mesmo sem receita médica. Percebi que, 

no quotidiano do trabalho da farmácia a questão da automedicação é constante e que o 

papel do farmacêutico é crucial pois desde que seja usada com critério e com 

aconselhamento profissional de saúde, é possível. A minha intervenção passou sempre 

por compreender qual a finalidade do produto solicitado e a etiologia do problema na 

tentativa de solucionar com alternativas adequadas à circunstância. Realizei um 

aconselhamento personalizado onde alertei para os perigos da automedicação, 

importância e duração do tratamento e eventual encaminhamento para o médico, caso a 

sintomatologia persistisse ou agravasse. Sempre que necessário ou se justificasse, 

recorria à listagem do despacho n.º 17690/2007 do Infarmed (que regulamenta esta prática 

e divulga uma lista dos medicamentos que podem ser disponibilizados) para fazer o 

aconselhamento (78). Dispensei vários MNSRM para diversas situações e constatei que a 

maior procura são analgésicos e anti-inflamatórios.   
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4.5 - Medicamentos e produtos de uso veterinário  

 

Os medicamentos e produtos de uso veterinário estão regulamentados pela Direção-Geral 

da Alimentação e Veterinária (Decreto-Lei nº148/2008 de 29 de julho) e podem ser 

dispensados nas farmácias (79).  

Com finalidade terapêutica, preventiva e, nos casos dos produtos de promoção do bem-

estar higieno-sanitário, contribuem para o tratamento ou profilaxia de doenças. Têm 

também impacto a nível da proteção da saúde pública. Nesse sentido, foi elaborado um 

conjunto de regras fundamentais para a defesa da saúde animal e para a salvaguarda da 

saúde pública. 

Em regime de exceção existe ainda a possibilidade de serem usados nos animais MSRM 

para uso humano. Nestas circunstâncias, para a sua dispensa é necessária apresentação 

de uma receita médico-veterinária que deve ser arquivada na farmácia por um período de 

5 anos. 

Como a FPM está inserida num contexto urbano e na proximidade existem clínicas 

veterinárias a dispensa destes produtos era muito reduzida e focada na área preventiva. 

Assim, no decurso do estágio, esta foi uma área menos desenvolvida.  

 

4.6 - Outros Produtos  

 

A FC progressivamente tornou-se num espaço de serviços de apoio à comunidade. O papel 

do farmacêutico alargou o seu leque de intervenções e inclui um novo paradigma 

direcionado à promoção de estilos de vida mais saudáveis. 

Ao acompanhar esta evolução, a farmácia tornou-se num espaço com maior oferta e 

diversidade de soluções, onde os utentes recorrem não só aos serviços de dispensa de 

medicamentos, mas também a outros produtos e serviços. Assim, podem encontrar 

produtos de:  

 - cosmética; 

 - dermofarmácia; 

 - puericultura; 

 - dietéticos; 

 - alimentação especial; 

 - homeopáticos; 

 - fitoterapêuticos; 

 - dispositivos médicos e equipamento de proteção individual no combate à 

pandemia da COVID-19; 

 - entre outros. 
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No decurso do meu estágio realizei aconselhamentos de alguns destes produtos. Numa 

fase inicial a minha maior dificuldade foi no aconselhamento dos produtos de cosmética e 

dermofarmácia, contudo com o apoio e ajuda da orientadora de estágio e da restante 

equipa consegui fazer aconselhamentos adequados a cada caso e com a continuidade e 

pesquisa fui ultrapassando esta situação, não obstante é uma área a continuar a investir.   

Consciente da importância que têm no combate à pandemia da COVID-19, realço também 

os produtos disponibilizados pela FPM.  

O combate à pandemia da COVID-19 depende de todos. Para a FPM a saúde e a 

segurança dos utentes são prioridades inquestionáveis, nesse sentido reorganizou-se para 

dar resposta às novas necessidades geradas pela pandemia, disponibilizando produtos 

essenciais para o combate à mesma: máscaras, luvas e álcool gel. Posteriormente, a 

Portaria 56/2021, de 12 de março, autoriza a comercialização de autotestes de deteção do 

antigénio do vírus SARS-CoV-2 para fins de diagnóstico ou para fins de rastreio (22). 

Esta circular informativa conjunta, que surgiu no desenrolar do estágio, refere os critérios 

e a operacionalização dos mesmos. Com base nela dispensei testes explicando ao utente 

no que consistia o teste, como era realizado e a interpretação do resultado. Também alertei 

que para o caso de apresentar sintomatologia ou da presença de um teste positivo que 

deveria ligar para a Linha de Saúde 24. Referi estas e outras recomendações com vista à 

prevenção, contenção e mitigação da transmissão do SARS-CoV-2 e da referida doença 

no decorrer dos meus atendimentos e aconselhamentos.  

 

Ao encerrar este capítulo, atendendo ao seu conteúdo, deixo uma nota adicional 

recorrendo à campanha desenvolvida pela Ordem dos Farmacêuticos (OF) para a 

promoção do uso responsável do medicamento “Uso do Medicamento – Somos Todos 

Responsáveis” que evidencia o papel dos cidadãos nos diferentes contextos com a 

finalidade de obter ganhos em saúde. Promover a literacia em saúde, o aconselhamento 

farmacêutico na primeira dispensa e reconciliação terapêutica são algumas das 

considerações recomendadas (23).  

Como futuro farmacêutico considero que este capítulo engloba uma nuance especial no 

circuito do medicamento, pois a dispensa pode-se considerar o último passo do mesmo 

sob o controlo de um profissional de saúde. A partir do momento que é dispensado  um 

medicamento ou um produto de saúde a responsabilidade sobre utilização, 

manuseamento, conservação é do utente ou do cuidador, se for o caso. Esta transição tem 

impacto, acresce de responsabilidade, requer tempo e um espaço tranquilo e favorável 

para transmitir de forma clara, e numa linguagem simples e assertiva, toda a informação 

indispensável para o correto uso dos mesmos de modo a que não surjam dúvidas. No meu 

estágio tive presente estas premissas para dotar os utentes de todos os conhecimentos 



16 
 

necessários para o uso responsável do medicamento, para uma adesão terapêutica eficaz 

e segura com intuito de minimizar possíveis resultados negativos e obter ganhos em saúde.  

 

5 - Outros cuidados de saúde prestados na farmácia  

 

A FC como estrutura de saúde de proximidade centrada no cidadão proporciona à 

comunidade um leque de serviços direcionados à promoção do autocuidado, à prevenção 

da doença e das suas complicações, à identificação de fatores de risco e incentivo a 

comportamentos saudáveis, entre outros. Estes serviços são disponibilizados de acordo 

com as necessidades da população e da capacidade de resposta da farmácia numa lógica 

multiprofissional. Também estão presentes as questões relacionadas com a preservação 

do ambiente. 

A FPM disponibiliza alguns serviços com profissionais de saúde especializados, como: 

consultas de podologia e consultas de nutrição. Para além destes, os farmacêuticos e 

técnicos de farmácia também realizam entre outros: preparação individualizada da 

medicação, a revisão da terapêutica e o seguimento farmacoterapêutico, o 

aconselhamento nutricional, a recolha de medicamentos, administração de vacinas não 

incluídas no Plano Nacional de Vacinação e injetáveis, recolha de medicamentos para o 

ValorMed, avaliação de parâmetros biológicos e bioquímicos (pressão arterial, glicemia 

capilar, colesterol total, triglicerídeos, peso, altura e Índice de Massa Corporal (IMC)). 

A avaliação de parâmetros fisiológicos e bioquímicos foram das intervenções mais 

requisitadas pelos utentes.  

No estágio curricular desenvolvi estas atividades com bastante frequência. Na abordagem 

inicial questionava se estava em jejum, se tinha tomado medicação, se tinha  algum 

diagnóstico médico, avaliava a adesão à terapêutica, entre outros. A informação recolhida 

era importante tanto para o sucesso da atividade que fosse realizar, como posteriormente 

para realizar uma educação para a saúde individual abordando os aspetos que fossem 

necessários para dar respostas às necessidades identificadas. Sempre que foi possível e 

recomendável aconselhei medidas terapêuticas não farmacológicas como a alimentação 

saudável, ou a prática de exercício físico, bem como a eliminação de comportamentos de 

risco.  

Outra atividade que desenvolvi foi a recolha de medicamentos para o ValorMed. Em todas 

as oportunidades fazia abordagem aos utentes para os divulgar e relembrar as vantagens 

de terem este comportamento, resultando na adesão a mesma. 
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Parte II- PROJETOS DESENVOLVIDOS  
 

As temáticas dos projetos desenvolvidos são atuais, pertinentes e foram ao encontro das 

necessidades dos utentes e dos profissionais da FPM, sendo suportados na evidência 

científica adequada e atual. Os projetos a seguir apresentados foram previamente 

discutidos com a orientadora de estágio.  Procurou-se que tivessem aplicabilidade e 

utilidade práticas, tendo em atenção a população a que se dirigiam e recorrendo a 

estratégias interativas e apelativas para promoverem a adesão do público -alvo e numa 

vertente de promoção da literacia em saúde. Educar para a saúde também é uma função 

do farmacêutico comunitário com a finalidade de permitir obter ganhos em saúde para a 

sociedade. As intervenções desenvolvidas foram ainda sustentadas na norma específica 

sobre educação para a saúde “Boas Práticas de Farmácia Comunitária” (24).  

  

Projeto I - “Rastreio Cardiovascular” 

 

 
1- Enquadramento teórico- Doenças Cardiovasculares 

 
Avaliação do risco de desenvolver Doenças Cardiovasculares  

As DCV são a primeira causa de morte em Portugal (75). A maioria das DCV são 

provocadas por aterosclerose, ou seja, acumulação de placas de gordura e cálcio nas 

artérias que dificultam ou impedem a circulação do sangue. A evidência refere que há duas 

categorias de fatores de risco para estas doenças: os modificáveis (pressão arterial, 

colesterol, glicemia, peso, sedentarismo, consumo de tabaco e álcool) e os não 

modificáveis (sexo, idade e genética). O controlo destes fatores de risco, em conjunto, é 

uma mais valia para combater a principal causa de morte e de incapacidade no mundo. 

 

A Pressão Arterial (PA), também conhecida como “tensão arterial”, é a pressão que o 

sangue exerce na parede das artérias. A pressão é essencial pois permite a circulação do 

sangue a todos os tecidos e células para distribuir o oxigénio e nutrientes.  

A PA, é determinada por dois valores: sistólica, que é o valor durante a contração do 

coração (sístole) e diastólica, que é o valor durante o relaxamento do coração (diástole). 

Existem fatores genéticos e ambientais que podem fazer com que esta força sobre as 

paredes das artérias aumente em excesso, nessa situação pode ser considerado um 

cenário de hipertensão. 

Os valores PA considerados pela ESH/ESC para adulto são: 
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Tabela 1 - Valores da Pressão Arterial  

Classificação  Sistólica (mmHg)   Diastólica (mmHg) 
Ótima  <120 e <80 
Normal  120-129 e/ou 80-84 
Normal alta ou Pré-
Hipertensão  

130-139 e/ou 85-89 

Hipertensão de Grau 1  140-159 e/ou 90-99 
Hipertensão de Grau 2  160-179 e/ou 100-109 
Hipertensão de Grau 3  ≥180 e/ou ≥110 

 
O diagnóstico de hipertensão arterial (HTA) é realizado em avaliação de consultório, 

quando existe uma elevação persistente em várias medições e em momentos diferentes, 

da pressão arterial sistólica (PAS) igual ou superior a 140 mmHg e/ou da pressão arterial 

diastólica (PAD) igual ou superior a 90 mmHg. A hipertensão arterial está classificada em 

três graus, grau 1 a hipertensão arterial ligeira, grau 2 a hipertensão arterial moderada e 

grau 3 a hipertensão arterial grave (25). 

 

A pressão elevada ou hipertensão arterial é um dos principais fatores de risco das DCV. 

Pode provocar: acidente vascular cerebral (AVC), enfarte agudo do miocárdio, insuficiência 

cardíaca, fibrilação auricular e insuficiência renal. Pode também estar associada a casos 

de demência e de disfunção sexual. Apresenta poucos sintomas específicos, exigindo uma 

atenção redobrada na presença de outros fatores de risco cardiovasculares como: idade 

(homens com idade igual ou superior a 55 anos e mulheres com idade igual ou super ior a 

65 anos), sexo masculino, história familiar, DCV prematura, diabetes mellitus, dislipidemia, 

complicações renais, entre outros (26). 

 

Para o controlo da hipertensão é recomendado o tratamento farmacológico e não 

farmacológico para prevenção de lesões em órgãos alvo (como: Olho – retinopatia; 

Coração – insuficiência cardíaca congestiva, hipertrofia ventricular, enfarte do miocárdio; 

Rim – insuficiência renal; Sistema Nervoso – encefalopatia hipertensiva, acidente vascular 

cerebral (AVC) isquémico, AVC hemorrágico, aneurisma). 

Atualmente, existem várias classes de fármacos para o tratamento da HPT, com 

mecanismos de ação diferentes. A DGS recomenda que indivíduos com HTA de grau 1 e 

2 e risco cardiovascular alto ou muito alto e os indivíduos com HTA de grau 3 devem ser 

submetidos a tratamento farmacológico. Segundo as diretrizes da ESH/ESC estão 

indicados para iniciação e manutenção do tratamento: Diuréticos (como as tiazidas e a 

indapamida), Inibidores da ECA (IECA), Antagonistas dos Recetores da Angiotensina 

(ARA), β-bloqueadores e Bloqueadores dos Canais de Cálcio (BCC), usados em 

monoterapia ou em combinação, conforme as especificidades do indivíduo. Podem ainda 

ser utilizados outros fármacos devido à ineficácia destes ou que sejam mais proveitosos 
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para a condição clínica do indivíduo, exemplo: diuréticos. Para a escolha da classe mais 

adequada deve-se ter presente: idade, lesões nos órgãos-alvo, presença de outros fatores 

de risco cardiovasculares, contraindicações ou incompatibilidades, outras doenças, o risco 

cardiovascular e o controlo da doença, e, as condições económicas do utente (27). 

 

A prevenção da hipertensão passa pela adoção de um estilo de vida saudável, medidas 

como: redução do sal na alimentação (quantidade de sal adicionada aos alimentos, que 

não deve ultrapassar 5 g de sal por dia), controlo do peso (índice massa corporal entre 20-

25 kg/m2), atividade física regular (30 minutos 5 a 7 vezes por semana), redução de bebidas 

alcoólicas (recomendado 250 mL (1 copo) por dia no caso dos homens e 125 mL (1/2 copo) 

no caso das mulheres) e abdicar do tabaco, ajudam a manter a PA controlada.  

 

Pulso 

Pulsação ou frequência cardíaca indica quantas vezes o coração bate por minuto e é um 

dos sinais vitais mais utilizados na medicina para avaliar a saúde dos ind ivíduos. Muda de 

acordo com uma série de características, entre elas a idade. Ao longo do ciclo de vida vai 

diminuindo, nos recém-nascidos e crianças até 2 anos é o valor mais elevado (entre 120 e 

240 bpm), nos adultos sedentários entre 70 e 80 bpm e nos adultos que praticam exercício 

físico e nos idosos com valores entre entre 50 a 60 bpm. Há vários fatores e situações que 

podem provocar taquicardia (frequência cardíaca acima de 100 bpm) como: emoções 

fortes, febre, prática de exercício físico, ingestão de elevadas quantidades de álcool e 

cafeína, hipertensão ou doenças cardíacas.  

 

Colesterol  

O colesterol é uma gordura fundamental para o bom funcionamento do organismo.  

Existem dois tipos: o HDL (lipoproteínas de alta densidade), que transporta o colesterol dos 

vasos sanguíneos para o fígado e o LDL (lipoproteínas de baixa densidade) que leva o 

colesterol do fígado e o acumula nas artérias (formando placas que reduzem o calibre dos 

vasos, reduzindo consequentemente o afluxo de sangue aos órgãos e tecidos), podendo 

provocar aterosclerose e DCV. A Sociedade Europeia de Cardiologia estipula como valores 

recomendados os seguintes: Colesterol total < 190 mg/dL; Colesterol LDL < 115 mg/dL; 

Colesterol HDL ≥ 40-45 mg/dL, sendo que em pessoas com Risco Cardiovascular (RCV) 

elevado estes devem ser mais baixos, com o colesterol LDL< 70 mg/dL ou uma redução 

de pelo menos 50% em relação ao valor inicial. 

A evidência científica identifica como fatores de risco: excesso de peso, sedentarismo, 

tabagismo e consumo excessivo de produtos animais (como a carne, os ovos, e os 

produtos lácteos) e gordura saturada, diabetes, entre outros.  
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No tratamento farmacológico a seleção do fármaco antidislipidémico deve atender ao perfil 

específico do indivíduo. Quando o risco cardiovascular é baixo ou moderado mas justifica-

se a introdução de tratamento farmacológico, inicia-se com uma estatina, e em dose 

adequada às alterações analíticas. Quando o risco cardiovascular é alto ou muito alto, 

deve-se privilegiar o tratamento inicial com sinvastatina 40 mg. 

O tratamento não farmacológico consiste na promoção de intervenções favoráveis de um 

estilo de vida saudável, com uma abordagem direcionada: à adoção de uma dieta variada, 

nutricionalmente equilibrada, rica em legumes, leguminosas, verduras e frutas e pobre em 

gorduras (totais e saturadas); à prática regular e continuada de exercício físico (30 a 60 

minutos, 4 a 7 dias por semana); ao controlo e à manutenção do peso normal (índice de 

massa corporal igual ou superior a 18,5 mas inferior a 25; perímetro da cintura inferior a 

94cm, no homem, e inferior a 80 cm, na mulher); à redução do consumo de álcool (máximo 

2 bebidas/dia); à diminuição do consumo de sal e à cessação tabágica (28) . 

 

Glicemia   

 

A glicose no sangue constitui a forma principal de utilização dos açúcares pelo organismo.  

À quantidade de glicose no sangue chama-se glicemia e quando esta aumenta diz-se que 

o doente está com hiperglicemia. A insulina é uma hormona, produzida pelo pâncreas, que 

tem o papel de reduzir a glicemia ao permitir que o açúcar presente no sangue entre nas 

células, para ser utilizado como fonte de energia.  

 

A Diabetes mellitus é uma doença metabólica crónica, pode surgir no decurso da vida dos 

indivíduos, é determinada por um estado de hiperglicemia persistente e consequente da 

insuficiente produção ou insuficiente ação da insulina. A longo prazo, pode provocar a 

disfunção e a insuficiência de diferentes órgãos, principalmente olhos, rins, nervos, coração 

e vasos sanguíneos. Os sintomas mais frequentes são: poliúria, polidipsia, perda de peso, 

polifagia e visão turva. Existe a diabetes: tipo 1, tipo 2 e a Gestacional.  

A Diabetes tipo 1- resulta de um défice de produção de insulina por destruição das células 

β dos ilhéus de Langerhans do pâncreas, por um mecanismo autoimune ou por outro 

desconhecido (idiopático) e aparece habitualmente em idades mais jovens.  

A Diabetes tipo 2- resulta, maioritariamente, da resistência dos tecidos periféricos à ação 

da insulina, ao qual se associa a deficiência na secreção da insulina. Este tipo corresponde 

a cerca de 90% a 95% da população com diabetes. Os fatores de risco estão associados 

à obesidade e ao excesso de peso corporal (sobretudo na região abdominal, provocando 

alguma resistência à insulina). O aumento da idade, e a falta de atividade física potenciam 

esses fatores. 
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A diabetes gestacional – quando há alteração do metabolismo da glicose documentado, 

pela primeira vez, durante a gravidez.  

 

Os indivíduos não diabéticos devem apresentar uma glicemia em jejum entre 80 e 110 

mg/dL, considerado “normal”, os valores entre 110 e 126 mg/dL são considerados como 

pré-diabetes e a partir 126 mg/dL diabetes. Após 2 h da refeição é considerado “normal” 

até 140 mg/dl, pré-diabético entre 140 e 200 mg/dl e diabetes superior a 200 mg/dl (29). 

  

O tratamento farmacológico é adequado às especificidades de cada indivíduo podendo ser 

antidiabéticos orais e/ou insulina conforme as situações. Tratamento não farmacológico, 

dieta e exercício físico. 

A população com Diabetes mellitus é considerada de alto risco, uma vez que o aumento 

dos níveis de glicemia encontra-se correlacionado com complicações vasculares. Avaliar 

os valores de glicemia no sangue é essencial para diagnosticar ou monitorizar a  diabetes 

(29, 30).  

 

2- Enquadramento prático  
 
No mundo, por ano morrem 17 milhões de pessoas, e estima-se que cerca de um terço 

estejam associadas às DCV (80). 

Em Portugal, existem: 

- cerca de 2 milhões de hipertensos, destes 50% sabem que padecem desta 

patologia, apenas 25% estão medicados e somente 11% estão controlados (a existência 

de um grande número de pessoas que desconhece ou tem HTA descontrolada leva a que 

seja o fator de risco mais prevalente na população portuguesa nas DCV). 

- a prevalência da diabetes, em 2015, no território nacional era de 13,3%, sendo 

que em cerca de 44% dos indivíduos ainda não estava devidamente diagnosticada. 

- cerca de 63% da população, entre os 25 e os 74 anos, apresenta níveis elevados 

de colesterol total. 

Segundo a Sociedade Portuguesa de Hipertensão, a “HTA é predominantemente uma 

condição assintomática, que é mais bem detetada por programas de rastreio populacionais 

estruturados ou medições oportunistas da PA. Quando foram realizados programas de 

rastreio populacionais estruturados, um número alarmante de pessoas (> 50%) não sabia 

que tinha HTA”. É o segundo maior fator de risco evitável na perda de anos de vida 

saudável e está normalmente associada a outros fatores de risco das DCV (32, 75, 76). 

 

https://www.prevenir.pt/saude/doencas/diferentes-tipos-de-diabetes/
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Atendendo a estas premissas, torna-se premente sensibilizar a população para a 

necessidade da vigilância e controlo destes parâmetros. Assim, é necessário realizar um 

diagnóstico de situação da comunidade para posteriormente intervir e avaliar. Nesse 

sentido, foi realizado um rastreio de saúde.  

 
3-  Objetivos  

 
Os principais objetivos deste rastreio foram: 

- fomentar a LS através da sensibilização da população para os fatores de risco das 

DCV;  

- promover a adesão à terapêutica não farmacológica (estilos de vida) e 

farmacológica das DCV. 

 

4-  Métodos 
 
As BPF do farmacêutico comunitário contribuem para a melhoria da qualidade de vida da 

população. A norma específica OF.C-N007-00 de 2018, prevê, entre outras, a realização 

de campanhas de educação para a saúde com identificação de fatores de risco. As 

atividades de promoção da saúde podem ser desenvolvidas em diferentes contextos. Os 

projetos de prevenção da doença devem, entre outros, estar focalizados na diminu ição dos 

fatores de risco. A determinação dos parâmetros bioquímicos e fisiológicos possibilita a 

avaliação de indicadores do estado de saúde do doente (24). 

A FPM (contribuiu com os recursos humanos) em parceria com a Wellion (cooperou com 

os recursos materiais) desenvolveu um projeto de saúde na paróquia de  Ramalde, em 

fevereiro de 2020, dinamizado pela equipa de profissionais da FPM, que consistia no 

rastreio de saúde com determinação dos valores da Pressão Arterial (PA), Pu lso (P), 

Glicemia e Colesterol. Para a divulgação do evento e, simultaneamente, para captar a 

atenção dos utentes na adesão ao mesmo, elaborou-se um cartaz (anexo II) que foi afixado 

em vários locais da comunidade. Decorreu durante um dia, foi gratuito e não necessitava 

de marcação.   

A população dirigia-se voluntariamente ao local, e em cada posto o profissional avaliava: 

PA, P, Glicose e Colesterol tendo os cuidados necessários para a eficácia da avaliação 

(certificar: que fez 5 a 10 minutos de repouso, período pós-prandial, entre outros).  

 

A PA com valores a partir de 140/90 mmhg é considerada de risco elevado, mas a partir 

de 121-139/80 - 89 mm Hg é de risco médio, esta foi a premissa que levou à criação de 

apenas três grupos para a apresentação dos dados da PA, pois segundo as diretrizes 

SPTA, a PAS ≥ 140 mmHg é responsável pela maior parte da mortalidade e da carga de 
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incapacidade (25, 32). Após a análise dos resultados fazia-se uma educação para a saúde 

individual de acordo com as necessidades identificadas. 

   

5- Resultados  

 

A amostra é constituída por 26 indivíduos, sendo 8 indivíduos do sexo masculino e 18 do 

sexo feminino (figura 1). 

Figura 1: Distribuição dos participantes de acordo com o sexo 

 

 

A idade mínima é de 63 anos e a máxima de 85 anos, com uma média de 74,54 anos (DP 

= 6,96). Na Figura 2, podemos observar que 7 indivíduos têm menos de 70 anos, 11 

indivíduos têm entre 70 e 79 anos e 8 têm 80 ou mais anos de idade.  

Figura 2: Distribuição dos participantes por grupos etários 

 

 
Como se pode verificar na Tabela 2, não existem diferenças significativas entre a idade 

dos indivíduos do sexo masculino (72,88±5,69) e a idade dos indivíduos do sexo feminino 

(75,28±7,49; t = ,806; gl = 4; p = ,428; IC = [-3,75; 8,55]). 

 

8

18

0

5

10

15

20

Masculino Feminino

Sexo

7

11

8

0

2

4

6

8

10

12

Menos de 70 anos Entre 70 e 79 anos 80 ou mais Anos

Idade por grupos etários



24 
 

Tabela 2: Teste T-Student para grupos independentes para a idade, em função do sexo dos 
indivíduos  

 
Médio  

(Desvio-Padrão) 
t gl p 

Intervalo de 
Confiança 95% 

Masculino 
72,88 
(5,69) 

,806 24 ,428 -3,75;8,55 
Feminino 

75,28 
(7,49) 

 

Os valores médios da PA sistólica e da PA diastólica são, respetivamente, de 127,00 (DP 

= 19,77) e de 81,23 (DP = 12,98). Os valores da PA sistólica variam entre um mínimo de 

93 e um máximo de 170 e os valores da PA diastólica variam entre um mínimo de 56 e um 

máximo de 110. Quanto à classificação da PA por escalões, na  

Figura 3 podemos verificar que 9 indivíduos pertencem ao escalão “Normal”, igual número 

ao “Normal alta ou Pré Hipertensão” e 8 pertencem ao escalão “Hipertensão”.  

Figura 3: Distribuição dos participantes por classificação da pressão arterial  

 

O valor médio de batimentos cardíacos por minuto é de 77,65 (DP = 10,89), com um valor 

mínimo de 50 e um máximo de 92. Como se pode ver na  

Figura 4, 3 indivíduos têm 60 ou menos batimentos cardíacos por minuto, 2 têm mais do 

que 60 e igual ou menos 70 batimentos cardíacos por minuto e, finalmente, 21 têm mais 

do que 70 batimentos cardíacos por minuto. 

Figura 4: Distribuição dos participantes por batimentos cardíacos por minuto 
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O valor médio da glicemia é de 124,23 (DP = 26,09), com um valor mínimo de 88 e um 

valor máximo de 190. Como se pode ver na Figura 5, 9 indivíduos têm valores de glicemia 

menores ou iguais a 110, o que corresponde a uma situação de glicemia normal, 7 

indivíduos possuem valores de glicemia maiores do que 110 e menores do que 126, o que 

equivale a uma situação de glicemia alterada, isto é, em que há um risco aumentado para 

diabetes, finalmente, 10 indivíduos têm valores de glicemia maiores ou iguais a 126 o que 

corresponde a uma situação considerada de diabetes. 

Figura 5: Distribuição dos participantes por níveis de glicemia 

 

O valor médio do colesterol é de 255,46 (DP = 82,22), com um valor mínimo de 130 e um 

valor máximo de 394. Como se pode ver na Figura 6, 8 indivíduos têm valores de colesterol 

menores ou iguais a 190, o que corresponde a uma situação de colesterol normal, 18 

indivíduos possuem valores de colesterol maiores ou iguais a 190, o que corresponde a 

uma situação de colesterol alto. 

Figura 6: Distribuição dos participantes por níveis de colesterol total 

 

 

O número de situações consideradas de “risco de vir a desenvolver doença e ou já com 

doença” é apresentado na figura 7. 

Apresentam valores considerados “normais” nos diferentes parâmetros bioquímicos 2  
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desenvolver doença e ou já com doença”; 9 (34,6%) têm 2 parâmetros indicadores de “risco 

de vir a desenvolver doença e ou já com doença”, 6 (23,0%) têm 3 parâmetros indicadores 

de “risco de vir a desenvolver doença e ou já com doença” e 4 (15,4%) têm 4 parâmetros 

indicadores de “risco de vir a desenvolver doença e ou já com doença”.  

Figura 7: Distribuição dos participantes por número de parâmetros de “risco de vir a desenvolver 
doença e ou já com doença”  

 

 

 

6- Discussão dos resultados 

 
A população que realizou o rastreio tem uma média de 74,54 anos e é maioritariamente 

feminina, o que vai de encontro da realidade nacional para esta faixa etária (33).  

As DCV são uma das principais causas de morte em Portugal (32, 33). Entre os vários 

fatores de risco estão: PA, diabetes e colesterol elevados.  

 

Verificamos que 8 (30,8%) indivíduos da amostra tinham hipertensão e que 9 (34,6%) pré-

hipertensão. A hipertensão torna-se progressivamente mais comum à medida que a idade 

avança, com uma prevalência > 60% em pessoas com idade > 60 anos (32). 

 

Constatamos que 18 pessoas apresentam colesterol elevado, apesar do número reduzido 

de participantes, verificamos que a propensão vai de encontro à realidade nacional, já que 

63,3% dos portugueses (25-74 anos) apresentam níveis elevados (28, 34). 

 

A glicemia tem valor médio 124,23, sendo que 17 (65%) da população rastreada tem 

valores acima do preconizado normal e acima dos valores nacionais. Em Portugal, dados 

do relatório anual do observatório da diabetes, indicam que a diabetes afeta 13,3% da 

população entre os 20 e os 79 anos (29).  
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O relatório do estudo realizado pelo Instituto Nacional Doutor Ricardo Jorge na população 

Portuguesa publicado em 2019 apresenta o perfil de RCV: hipertensão arterial 43,1%; 

hipercolesterolemia 51,5%; diabetes mellitus 8,9% (76).  

 

A maioria da população deste rastreio (93,3%) apresenta pelo menos um fator de risco de 

vir a desenvolver doença ou já tem a doença, sendo que 73,0% apresenta 2 ou mais fatores 

e 15,4% apresentam 4 fatores.   

 

No relatório refere que cerca de 68% da população apresentava dois ou mais fatores de 

risco para DCV e 22% quatro ou mais fatores de RCV, considerando os de maior 

relevância: a diabetes mellitus, hipercolesterolemia, hipertensão arterial, pré-

obesidade/obesidade e o tabagismo (76). 

Segundo o estudo realizado em Portugal, cerca de 40% dos eventos coronários nos 

homens e 68% nas mulheres com HTA são imputados à conjugação de dois ou mais 

fatores de risco DCV. Em 50% dos eventos além da HTA estavam associados a outros 

fatores de risco diabetes, dislipidemia, obesidade abdominal. Considera ainda que no 

global 81,7% dos hipertensos apresentavam três ou mais fatores de RCV e 99,4% um (75). 

Atendendo às caraterísticas tão especificas do rastreio realizado, não é pretensão 

comparar dados, sabendo à partida que há viés, apenas olhar para os perfis e ver 

tendências. Estas e outras limitações apuram o espírito crítico para próximos estudos 

científicos. 

 

7-  Conclusão 

 
A hipertensão está frequentemente associada a outros fatores de risco como a dislipidemia 

e diabetes. Esta associação de fatores de risco metabólicos potencializa o RCV.  

Concluímos que (93,3%) apresenta pelo menos um fator de risco de vir a desenvolver 

doença ou já com doença, sendo que este risco é passível de ser modificado.  

 

O relatório suprarreferido menciona ainda que há um baixo índice do controlo dos fatores 

de RCV por parte da população, mormente a hipertensão arterial e a diabetes mellitus. 

Sugere também o desenvolvimento de estratégias para rastrear a população identificando 

os fatores de risco das DCV e o desenvolvimento de campanhas de promoção de estilo de 

vida adequados e de LS para promoverem o controlo dos fatores de RCV. O estudo de 

Marques da Silva et al. considera que esta população é um desafio aos profissionais de 

saúde sendo necessário o trabalho presencial e em conjunto de equipas interdisciplinares 

priorizando e abordando as metas terapêuticas desejadas (75).    
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Urge a necessidade de intervenções sistematizadas devidamente organizadas e 

planeadas para reduzir este flagelo que são as DCV. 

Foi uma experiência muito enriquecedora quer a nível profissional quer a nível pessoal. 

Permitiu ainda atualizar e adquirir conhecimentos nas diferentes áreas abordadas e 

desenvolver competências de manuseamento de materiais e de comunicação. Este 

rastreio também permitiu retirar ilações. Assim, num futuro projeto de rastreio, seria 

interessante incluir outras variáveis como: consumos (tabaco e álcool), altura, peso, 

perímetro abdominal, atividade física e patologias, estando deste modo alinhado com o que 

referem as Guidelines Europeias de prevenção da DCV, que recomendam o uso do 

sistema “Systematic Coronary Risk Evaluation (SCORE)” que é uma escala que permite 

estimar o  RCV aquando da presença de vários fatores e assim direcionar a intervenção 

para a prevenção e alteração dos fatores modificáveis. 

As BPF incluem “ações de identificação de pessoas em risco podem envolver o uso de 

ferramentas de diagnóstico, como inquéritos ou determinação de parâmetros físicos ou 

bioquímicos” (24). Uma das funções do farmacêutico é educar para a Saúde, ou seja, dotar 

os cidadãos de conhecimentos para que estes façam escolhas saudáveis, e capacitá-los 

para que desenvolvam competências para a adoção de estilos de vida saudáveis. Assim, 

é premente a necessidade de mais intervenções, pois segundo o retrato da saúde de 2018, 

“Morrem todos os dias cerca de 100 portugueses por doenças cérebro-cardiovasculares, 

sendo que muitas dessas mortes poderiam ter sido evitadas pela alteração de 

comportamentos” (33). Nesse sentido, proponho a realização de mais rastreios e a 

avaliação de mais variáveis (anexo I- Tabela protótipo de registo) para um diagnóstico de 

situação da população mais completo. Uma intervenção direcionada às necessidades reais 

da população tem mais adesão, e consequentemente com melhores resultados finais. 

 

 

Projeto II – “COVID-19: Vacinação” 

 
1 - Enquadramento teórico COVID-19  

 
COVID-19 é o nome da doença causada pela infeção de um novo coronavírus (Severe 

Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2) o SARS-CoV-2 (35). 

O SARS-CoV-2 é um vírus RNA (ácido ribonucleico), contém três proteínas inseridas na 

sua membrana lipídica: a hemaglutinina, a glicoproteína de espícula (S) ou proteína Spike 

e a proteína de membrana ou de envelope. A proteína S forma protuberâncias em forma 

de coroa (do qual deriva o nome coronavírus). Esta última proteína, é central no processo 

de infeção pois liga-se a recetores da enzima conversora da angiotensina-2 (ECA-2), 
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possibilitando a liberação de proteínas de corte que promovem a fusão do vírus com a 

célula do hospedeiro e consequente replicação viral. Pertence à família dos β-coronavírus, 

está identificado como sendo o que causa maior letalidade e gravidade das infeções (36). 

 

COVID-19 – no Mundo 

A China reportou à OMS que no mercado de peixe, mariscos e aves vivas da cidade de 

Wuhan, província de Hubei, surgiu um cluster de casos de pneumonia de etiologia 

desconhecida nos trabalhadores e clientes desse mercado, no dia 31 de dezembro de 2019 

(37, 38, 39).  

Um novo coronavírus foi identificado como sendo a causa da doença, a 9 de janeiro de 

2020, atendendo às suas caraterísticas foi atribuído o nome de COVID-19 (39). 

Considerando a evolução da doença, no dia 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou a 

COVID-19 uma emergência de Saúde Pública Internacional, o mais alto nível de alarme 

previsto por esta organização (39). 

Decorrente da propagação mundial da doença, a 11 de março de 2020 a COVID-19 foi 

declarada como uma pandemia. 

A OMS a 2 de abril de 2020, referiu haver evidência científica que sustentava a existência 

de transmissão da doença de pessoas sintomáticas, pré-sintomáticas e assintomáticas 

infetadas. 

Um grupo de 130 cientistas, financiadores e fabricantes de vacinas de todo o mundo, emitiu 

um comunicado, publicado a 12 de abril de 2020, no qual assumiam o compromisso de 

trabalharem em conjunto com a OMS para acelerar o desenvolvimento de uma vacina 

contra a COVID-19. 

A Comissão Europeia autorizou, pela primeira vez, a utilização de uma vacina, para 

prevenir a COVID-19 na União Europeia, a vacina COMIRNATY, a 21 de dezembro de 

2020, após avaliação positiva pela Agência Europeia de Medicamentos (41). 

 

Em janeiro de 2021, a Comissão Europeia autorizou a utilização da segunda vacina no dia 

6, a vacina da MODERNA, e a terceira vacina dia 29, a vacina da AstraZeneca (41).  

 

Desde o início do surto na China no final de 2019, até 27 de fevereiro de 2021 a COVID-

19 foi responsável por 113 milhões de pessoas infetadas e 2,5 milhões de mortes em todo 

o mundo (38).   

  

COVID-19 em Portugal   

A 2 de março de 2020 foi confirmado, em Portugal, o primeiro caso de COVID-19, na região 

Norte do país (42). Com intuito de confinar a expansão da doença, imediatamente foram 
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adotadas medidas como o “confinamento obrigatório” e restrições à circulação na via 

pública. A 18 de março de 2020, foi decretado o “estado de emergência nacional”, nos 

termos do Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020 (43), este foi várias vezes 

renovado e esteve em vigor até 2 de maio de 2020. Fundamentado pela evolução da 

pandemia COVID-19 no país, foi decretado novamente o estado de emergência nacional 

a 6 de novembro de 2020, nos termos previstos no Decreto do Presidente da República n.º 

51-U/2020, tendo sido sucessivamente renovado por períodos de 15 dias, que duram até 

ao momento atual (44).  

 

Em Portugal, até 6 de fevereiro de 2021, a COVID-19 foi responsável por mais de 760 mil 

casos de doença e por quase 14 mil mortes; um total de 41% dos casos e de 34% das 

mortes ocorreram na área de abrangência da Administração Regional de Saúde Norte 

(ARS) (45). 

Na sequência da aprovação da vacina COMIRNATY, pelo regulador Europeu, em Portugal 

no dia 27 de dezembro de 2020, iniciou-se a vacinação contra a COVID-19 (46). 

 

Sintomatologia  

Os sintomas mais comuns são febre ou calafrios, tosse, dispneia ou dificuldade 

respiratória, fadiga, mialgias, cefaleias, anosmia, ageusia ou disgeusia, dor de garganta, 

congestão nasal, rinorreia, náuseas ou vómitos e diarreia. Sintomas como erupção cutânea 

ou descoloração dos dedos das mãos ou dos pés foram pontualmente relatados. 

 

Transmissão e período de incubação  

A transmissão pode acontecer por contato direto com uma pessoa infetada, quando esta 

tosse, espirra ou fala e há a disseminação de gotículas e estas são inaladas ou atingem a 

boca, nariz ou olhos das pessoas que estão próximas. É o principal método de transmissão 

do SARS-CoV-2.  

Pode ainda ocorrer transmissão indireta através do contato com uma superfície 

contaminada, contacto das mãos com superfícies ou objetos contaminados com secreções 

respiratórias de uma pessoa infetada que posteriormente são transferidas para as mucosas 

da boca, nariz ou olhos de outra pessoa. O risco acresce em ambientes fechados, lotados 

e com ventilação inadequada, locais onde as pessoas passam longos períodos em contato 

com outras, favorecendo o contágio (38, 42).  

 

O período médio de incubação são de 5 a 6 dias, com um intervalo de 1 a 14 dias após a  

exposição. As manifestações podem variar desde quadros assintomáticos até casos 

sintomáticos graves, com síndrome de desconforto respiratório agudo. De acordo com a 
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Organização Pan-Americana da Saúde cerca de 80% dos indivíduos infetados recupera da 

doença (47). 

 

Fatores de risco 

Foram identificados alguns fatores associados ao desenvolvimento de quadro grave da 

doença e a um aumento da mortalidade por COVID-19 e são maioritariamente: idade 

superior a 50 anos (quanto mais avançada a idade, maior é o risco), comorbilidades  

associadas (diabetes mellitus, doenças respiratórias prévias, doenças oncológicas, 

hipertensão arterial, DCV), ser fumador, obesidade, gravidez ou utentes 

imunocomprometidos (37, 40). 

 

Vacinação  

É reconhecida a importância vital da vacinação na prevenção de doenças, na proteção da 

saúde pública e de grupos de risco. No contexto da pandemia por COVID-19, a vacinação 

desempenha um papel fundamental na preservação de vidas humanas, pois a COVID-19 

é uma doença potencialmente evitável. As vacinas desenvolvidas e autorizadas pela 

Comunidade Europeia são seguras e eficazes nos ensaios clínicos realizados, com 

resultados publicados. Em Portugal, a campanha de vacinação contra a COVID-19 iniciou-

se a 27 de dezembro de 2020, nos profissionais de saúde e estendeu-se a toda a 

população no decorrer do ano de 2021, conforme o determinado na Portaria n.º 298-

B/2020, de 23 de dezembro e da Norma n.º 002/2021 da DGS, sendo operacionalizado 

segundo o estabelecido pelo Despacho n.º 11737/2020 de 26 de novembro. Todos os 

cidadãos podem ser vacinados, desde que sejam elegíveis de acordo com as indicações 

clínicas aprovadas pela União Europeia para cada vacina. Devido ao número elevado de 

pessoas a vacinar foram definidos grupos prioritários, iniciando o processo pelos mais 

vulneráveis à COVID-19 (41, 42 49).  

 

É um plano que tem como objetivos: reduzir a mortalidade, os internamentos, os surtos, a 

incidência da doença/infeção por SARS-CoV-2 em Portugal e minimizar o impacto da 

COVID-19 no sistema de saúde e na sociedade; e que assenta em valores como: 

universalidade, gratuitidade, aceitabilidade e exequibilidade.  

 

Portugal seguiu as diretrizes comunitárias e tem disponíveis as seguintes vacinas:  

1- Vacina contra a COVID-19 - Comirnaty (Pfizer) 

• está recomendada em pessoas com idade ≥ 16 anos; 
• vacina de RNA mensageiro (mRNA); 
• é administrada em 2 doses com pelo menos 21 dias de intervalo.  
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2- Vacina contra a COVID-19 – Spikevax (Moderna) 

• está recomendada para pessoas com idade ≥ 18 anos; 
• vacina de RNA mensageiro (mRNA); 
• é administrada em 2 doses com 28 dias de intervalo. 

  

3- Vacina contra a COVID-19 – Vaxzevria (AstraZeneca) 

• está recomendada em pessoas acima dos 65 anos de idade; 
• é desenvolvida a partir de um adenovírus; 
• é administrada em 2 doses com um intervalo de 4 a 12 semanas após a primeira  
dose. 

  

4- Vacina contra a COVID-19 - Vaccine Janssen (Janssen) 

• está recomendada em pessoas com idade ≥ 18 anos; 
• é desenvolvida a partir de um adenovírus;  
• é administrada sob a forma de 1 única dose. 

 

A OMS (figura 8) reforça a importância de manter gestos básicos no dia a dia como: o uso 

de máscara, a higienização das mãos, o distanciamento social, a etiqueta respiratória e 

arejamento dos espaços, mesmo que possua a vacinação completa. 

 

Figura 8- Cuidados a ter após vacinação.  

 

 

Fonte: OMS, 2021 

 

2 - Enquadramento prático 
 

No decorrer do estágio constatei que face: à situação pandémica que o país vivia, ao início 

da campanha da vacinação COVID-19, à infodemia (50) e à desinformação sobre a COVID-

19, eram muitas as dúvidas e preocupações dos utentes quando confrontados com a 

questão da vacinação COVID-19 (49). Após falar com a orientadora constatei que uma 

formação interna sobre o tema seria atual e pertinente e uma mais valia nos futuros 

atendimentos e aconselhamentos dos utentes. A formação profissional é uma ferramenta 

imprescindível para promover e estabelecer boas prática profissionais (51). 
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 3 - Objetivo  
 

- dotar os profissionais de conhecimentos sobre a vacinação COVID-19 e sobre a 

transferência de informação para a comunidade.  

 
4 - Métodos 

 
A OMS e a Federação Internacional Farmacêutica reconheceram a importância de investir 

na preparação e na capacitação do conhecimento farmacêutico para responderem aos 

novos desafios e às necessidades de saúde dos utentes/comunidades (51). 

Assim, foi realizada uma formação direcionada à equipa de profissionais da FPM no âmbito 

da formação contínua. Após pesquisa para sustentar os conteúdos, foi elaborado em 

PowerPoint (anexo III) uma apresentação com a duração de cerca de 15/20 minutos. 

 
5 - Resultados e Discussão dos resultados 
   

O feedback  por parte da equipa foi bastante positivo uma vez que este é um tema da 

atualidade. Os conteúdos abordados foram adequados e assimilados. Também foi 

reconhecida a importância da formação contínua. 

Vários estudos referem a relevância da formação como capacitação dos profissionais, pois 

estando dotados de conhecimentos irão dar resposta e assim, colmatar as necessidades 

dos utentes. Segundo a PharmacyEducation “A evidência científica angariada nos projetos 

de investigação e publicações da FIPEd, demonstra a necessidade clara e urgente de 

investir na capacitação do conhecimento farmacêutico, para atender às necessidades de 

saúde das populações” (51). A OF refere que “atualização de conhecimentos e formação 

contínua, respondendo assim às necessidades em saúde, em constante mutação, dos 

doentes e dos cidadãos em geral”. 

 

 

6 - Conclusão  

 

A vacinação é essencial para prevenir a propagação do vírus da COVID-19. Nesta fase 

inicial onde existem muitas dúvidas é importante os profissionais da FPM estarem 

informados e atualizados para transmitirem aos utentes a importância da adesão e 

reforçarem que a vacinação é uma das melhores formas de se protegerem a si e aos 

outros.   

Este projeto foi vantajoso para equipa da FPM. A escolha do formato para a apresentação 

deste projeto desenvolvido foi a adequada para o atual contexto. O processo formativo está 
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em constante desenvolvimento ao longo da vida, cabendo a cada indivíduo adaptar o papel 

formativo de forma dinâmica.  

Enquanto formador, além dos conhecimentos que atualizei e adquiri, desenvolvi 

competências a nível da comunicação por pares. 

Concluindo, considero que este projeto atingiu os objetivos propostos.  

 
 

Projeto III – “COVID-19: Prevenção & Saúde Mental e Atividade Física em 

tempos de pandemia”  

 

1- Enquadramento teórico  

  

Com a chegada da COVID-19 vivenciámos uma nova realidade desafiadora e complexa, 

já que esta criou inúmeros obstáculos, impôs novos modelos de pensar e agir celeremente, 

exigiu soluções rápidas devido à emergência da resposta e adaptações constantes e 

adequadas às necessidades da comunidade, tendo em atenção as suas caraterísticas e 

especificidades e o contexto em que estão inseridas.  

Conteúdos abordados no site: 

- Medidas preventivas:  

 Máscaras 

A utilização de máscaras é uma medida eficaz na prevenção da transmissão e na 

contenção da infeção de SARS-CoV-2. Podem ser utilizadas máscaras comunitárias 

certificadas ou máscaras cirúrgicas, contudo é fundamental ter domínio das técnicas de 

colocação, uso e remoção da mesma. O anexo IV contém informação adicional. 

É importante para a contenção da infeção em conjunto com as medidas de distanciamento, 

higienização das mãos e etiqueta respiratória. 

 

 Higienização das mãos 

A higiene das mãos é mais uma medida eficaz na prevenção da transmissão e na 

contenção da infeção de SARS-CoV-2, esta deve ser realizada várias vezes ao longo do 

dia, ao chegar a casa ou ao trabalho, antes e depois das refeições, de ir à casa de ba nho 

e sempre que se justifique. Sempre que possível deve lavar as mãos com água e sabão 

durante pelo menos 20 segundos, esfregando sequencialmente as palmas, dorso, cada um 

dos dedos e o pulso e secando-as bem no final. Quando não há acesso a água e sabão, 

deve-se desinfetar as mãos com solução à base de álcool com 70% de concentração. 

Devem ser removidos quaisquer tipos de adereços como: anéis, pulseiras, relógios, ou 
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outros objetos, estes adereços também devem ser higienizados após a sua utilização. O  

anexo IV contém informação e link para observação da técnica recomendada. 

 Distanciamento social 

Outra medida recomendada para quebrar cadeias de contacto é o distanciamento social. 

Este, ao reduzir a interação social entre pessoas, vai diminuir a transmissão da doença por 

COVID-19. As pessoas devem manter, sempre que possível, uma distância superior a dois 

metros. Para cumprimento desta recomendação as escolas/universidades e empresas 

recorreram a outras estratégias como as aulas não presenciais com auxílio dos meios 

digitais e o teletrabalho. Foram ainda intensificadas as entregas ao domicílio. O anexo IV 

contém informação adicional sobre este item. 

 Etiqueta respiratória  

A etiqueta respiratória é uma recomendação para evitar transmitir gotículas respiratórias 

quando tossir ou espirrar, deve-se proteger o nariz e a boca com o antebraço ou com um 

lenço descartável, que de imediato deve ser deitado no lixo. Deve-se também 

imediatamente lavar as mãos. Quando é utilizado o braço, lave-o, ou a camisola, logo que 

possível. Encontra-se informação adicional no anexo IV. 

 

- Testes  

Através da utilização adequada de testes laboratoriais pretende-se detetar 

antecipadamente novos casos, promover o isolamento de casos mais precocemente, 

reduzir e controlar a transmissão da infeção, prevenir e mitigar o impacto da infeção nos 

serviços de saúde e nas populações vulneráveis e monitorizar a evolução epidemiológica 

da doença. Em Portugal, existem vários testes: Testes Moleculares de Amplificação de 

Ácidos Nucleicos (TAAN); Testes Rápidos de Antigénio (TRAg); Testes serológicos e 

Autotestes. No anexo IV encontra-se informação adicional. 

 

- Vacinação 

As vacinas são seguras e eficazes e são elementos essenciais para o controlo da 

pandemia.   

A vacinação tem um papel primordial a vários níveis, pois: preserva vidas humanas, contém 

a pandemia, preserva os sistemas de saúde e tem contributo no restabelecimento da 

economia e da vida social. Em Portugal estão aprovadas as seguintes: Pfizer, Moderna, 

Jassen e AstraZeneca. Têm diferenças na forma como induzem a aquisição de imunidade. 

São gratuitas e recomendadas, mas só é vacinado quem assim pretender. O anexo IV 

contém informação específica de cada vacina (idade recomendada, nº de doses, tempo de 

intervalo, formas de atuação). Apenas se considera que um indivíduo está protegido da 

doença cerca de uma a duas semanas após a vacinação completa, por esse motivo, 
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mesmo após a vacinação, deve-se continuar a cumprir todas as medidas para a prevenção 

e controlo da transmissão do vírus. 

 

- Certificado digital 

O Certificado Digital COVID da União Europeia é um documento digital que, pretende 

facilitar a circulação das pessoas, de forma segura e livre, dentro e fora de Portugal e o 

acesso a determinados espaços e eventos. Atesta que o portador tem: a vacinação 

completa contra a COVID-19 (tem uma ou duas doses, conforme a vacina, há pelo menos 

14 dias) ou recuperou da doença nos últimos 6 meses ou recebeu um resultado negativo 

nas últimas 48 horas (teste de antigénio - TRAg) ou 72 horas (teste TAAN). Mais 

informação no anexo IV. 

 

- Atividade física 

Conhecedora das vantagens que a atividade física tem na saúde das populações, a DGS 

divulga o slogan “seja o mais ativo possível para ultrapassarmos esta fase da melhor forma” 

e com ele associa recomendações e infografias com exercícios para, mesmo em 

isolamento, as pessoas possam ter atividade física (Anexo IV). 

 

- Saúde Mental 

A DGS emanou vários documentos sobre as questões relacionadas com a saúde mental, 

neste período atípico, gerador de “medo, angústia, ansiedade, com implicações diretas e 

indiretas na saúde mental individual e social”, pois considera que perante esta 

circunstância as pessoas precisam de respostas em saúde mental adequadas quer a nível 

da literacia/prevenção, quer a nível da intervenção dos serviços de saúde (54, 68, 69) 

(Anexo IV). 

 

2- Enquadramento prático  
 

A COVID-19 é uma doença infeciosa (de declaração obrigatória) causada pelo vírus SARS-

CoV-2 e a sua propagação e magnitude impeliu a OMS a considerar pandemia mundial a 

11 de março de 2020.  

Os dados epidemiológicos em Portugal a 31 de maio 2021 registam: 17 025 mortes, 849 

093 infetados, 22 933 ativos e 24 126 contactos de vigilância; a incidência nacional: 63,3 

casos e o R(t) Nacional: 1,07 (52). Devido à sua magnitude é um problema de saúde 

pública e a sua contenção passou a ser uma necessidade de saúde urgente, devido às 

repercussões a vários níveis entre os quais o social e económico. 
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O documento da DGS sobre LS e a COVID-19, alude a um estudo realizado sobre a 

mesma, onde os indicadores de avaliação apontam que 78,8% dos inquiridos procuram 

informação sobre cuidados de saúde, 94,4% consegue aceder a informação sobre a 

COVID-19 e 56,3% afirma nunca, ou apenas às vezes, sentir dificuldade em compreender 

informação de saúde divulgada sobre a COVID-19. 

 

Também é notório que as plataformas digitais e as redes sociais fazem parte do quotidiano 

da sociedade atual e que a sua utilização aumentou neste período de confinamento. 

Segundo o estudo realizado pela Marktest Consulting em 2020 sobre o comportamento 

dos portugueses nas redes sociais, 87% dos utilizadores visitam-nas várias vezes por dia. 

O Plano de Ação para a LS (53) preconiza a capacitação através de ferramentas web 

based, propondo a criação e disponibilização de instrumentos e ferramentas aos 

profissionais de saúde, para promoverem a LS. Esta recomendação é ainda mais relevante 

no atual contexto de pandemia em que a indeterminação da durabilidade deste evento 

constitui um grande desafio para a saúde das populações.   

 

O Plano de Intervenção da Literacia em Saúde para a COVID-19, apresenta uma 

abordagem centrada em 4 eixos de intervenção: Boas práticas em Literacia em Saúde, 

Health Literacy Intelligence, Comunicação e Mobilização Social. Entre as várias diretrizes 

recomendam “formar microinfluenciadores nas comunidades, permitindo desta forma, de 

modo permanente, comunicar incertezas e riscos e abordar as preocupações das 

populações. Os objetivos são evitar a desinformação e promover a clarificação de medidas 

e conceitos, assegurando a adesão às medidas protetoras, numa ponte entre a literacia  

científica e a literacia cívica e cultural e desta forma minimizar a disrupção social” ( 54). 

Também considera que uma abordagem multidimensional focada nos diferentes settings 

como oportunidades de intervenção é uma mais-valia. A figura 9 sintetiza o recomendado.   

 
Figura 9- Literacia em Saúde e COVID -19 

 
Fonte: DGS (2020) 
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Com a finalidade de divulgar de forma acessível, apelativa, credível e sobretudo combater 

a infodemia e a desinformação, foi criado um site, sendo este uma aposta estratégica para 

alcançar a comunidade que frequenta a FPM, consciente de que é um método que não é 

estrito e pode extravasar para outras populações. Deste modo, construí um site que 

concentra a informação disponibilizada por diferentes instituições oficiais (OMS, DGS, 

SNS, entre outras) de forma rápida, intuitiva, abrangente e mesmo com caracter lúdico.  

Esta estratégia é adequada ao atual contexto pois respeita todas as recomendações da 

DGS (evitar aglomerados de pessoas, reduzir manuseamento e troca de materiais, entre 

outros). 

 

3- Objetivo  

 

- contribuir para o esclarecimento dos utentes da FPM sobre os comportamentos 

responsáveis a adotar perante a pandemia, fomentando a adoção de comportamentos de 

saúde e estilos de vida saudáveis.  

 

4-  Métodos 

 

Como estratégia foi elaborado um site, usando a ferramenta Google Sites, pois dada a 

facilidade e rapidez de transmitir informação é uma forma de comunicação adequada ao 

contexto. Sustentado no marketing social está estruturado em 6 partes: medidas 

preventivas, testes, vacinação, certificado digital, atividade física e saúde mental. É 

precedido de uma página com a apresentação, contextualização do site e logotipos das 

duas instituições (FFUP e FPM).  

Após a sua construção foi gerado um código QR que era entregue aos utentes na sua ida 

à farmácia. A informação disponibilizada eventualmente não ficou restringida a esta 

população, uma vez que tudo o que é divulgado em formato digital pode extravasar para 

outras populações. Atendendo a esta premissa e associado aos conteúdos divulgados não 

foram incluídos critérios de inclusão.  

No anexo V consta o código QR de acesso ao site e o anexo VI o link e uma fotografia da 

página inicial. 

 

5-  Resultados  

 
A publicação e divulgação do site foi efetiva com temáticas essenciais, para o momento, 

sobre a COVID-19 procedidas pela OMS e DGS.  

https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/medidas-preventivas?authuser=0
https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/medidas-preventivas?authuser=0
https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/testes?authuser=0
https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/certificado-digital?authuser=0
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O feedback  quer dos utentes quer dos profissionais da FPM foi positivo visto que este tema 

é importante e a estratégia diferenciadora. 

Numa análise SWOT o projeto tem como: 

Pontos FORTES- Não necessita da infraestrutura da FPM para a prestação de serviços; 

promove a capacitação da população; combate ao sedentarismo. 

Pontos FRACOS- sendo à distância não permite interação no momento do acesso com os 

utentes; eventuais falhas no acesso à internet; atualização do site. 

OPORTUNIDADES- facilidade de transmitir informação rapidamente; diminuição da 

pegada ecológica; evita o manuseamento de equipamentos entre pessoas; possibilidade 

de atingir outros públicos e criar potenciais clientes. 

AMEAÇAS- Projetos que possam apresentar serviços similares; a constante atualização 

de informação. 

 

6- Discussão dos resultados 

 

Com base nas orientações lançadas pela OMS e DGS, procedeu-se à escolha das 

temáticas apresentadas. 

Estudos como o de Carriedo e Ferrante mostram uma relação entre o isolamento e a 

atividade física e saúde mental, e propõem programas de promoção da saúde (71, 72). 

 

7-  Conclusão 

 
O farmacêutico comunitário, pela sua preparação científica e técnica e pela proximidade 

às populações, é o profissional de saúde que pode prestar melhores serviços na literacia 

em saúde das populações. O recurso às plataformas digitais é cada vez mais uma 

ferramenta apropriada para atingir esse objetivo. 

A FPM através do site promove a educação para a saúde e a articulação com a população, 

desenvolvendo assim um trabalho de proximidade. 

O feedback dos utentes e equipa da FPM foi positivo, e concluo que a implementação deste 

projeto foi conseguida e os objetivos foram atingidos. 

Com este projeto adquiri e atualizei conhecimentos a vários níveis: COVID-19 (medidas 

preventivas, testes, vacinação e certificado digital), atividade física e saúde mental em 

contexto de pandemia e ainda o planeamento e implementação do site. Não foi possível a 

avaliação do mesmo em termos de alcance dado ao tempo reduzido de exposição. 
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Considerações finais  

 
O estágio que desenvolvi na FPM foi uma mais valia, pois permitiu um primeiro contacto 

com o mundo laboral. Além da consolidação dos conhecimentos adquiridos no decorrer do 

Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas, proporcionou o desenvolvimento de 

competências essenciais à profissão. Possibilitou ainda, compreender a dinâmica de 

organização, funcionamento, marketing, vendas e gestão de uma farmácia, assim como o 

contacto com os utentes. 

O farmacêutico da farmácia comunitária tem um papel importante na proteção e no bem-

estar da comunidade, na dispensa, na segurança e farmacovigilância de medicamentos, 

na dispensa de dispositivos médicos e produtos de conforto. Disponibiliza ainda outros 

serviços farmacêuticos, entre os quais, testes e parâmetros biométricos, bioquímicos e 

fisiológicos e programas de Saúde Pública e Educação para a Saúde. Tem um papel 

relevante na disseminação de informação e conhecimentos que permitam a adoção de 

hábitos de vida saudáveis e a promoção da literacia em saúde, demonstrando uma atitude 

proactiva para com a população com vista à melhoria do nível geral de saúde. Tive a 

oportunidade de realizar estas funções e de comunicar com utentes, sendo muito 

recompensador o feedback recebido. 

Os projetos dinamizados “Rastreio Cardiovascular”, “Covid-19: Vacinação”, “Covid-19: 

Prevenção & Saúde Mental e Atividade Física em tempos de pandemia”, mais do que um 

serviço disponibilizado ou uma formação interna foram experiências, que permitiram 

atualizar e adquirir conhecimentos nas temáticas apresentadas e nas novas tecnologias, 

contatar com um público-alvo diferente e com outros contextos, impelindo à saída da “zona 

de conforto” e conduzindo a aprendizagens e retornos ímpares e gratificantes neste 

processo. Os resultados ultrapassaram os quantificados, pois na promoção da saúde e 

prevenção da doença é difícil obter resultados no imediato, transpondo-se em ganhos em 

saúde visíveis ao fim de algum tempo.  

Estes projetos também me permitiram contactar com a metodologia científica, 

planeamento, execução e avaliação dos mesmos e percebi as dificuldades, os obstáculos 

e constrangimentos que advieram dos mesmos. Impele-nos a ser criativos e inovadores e 

encontrar estratégias adequadas para cumprir as regras preconizadas.  

A pandemia da COVID-19 causou mudanças de rotinas, confinamentos e lançou novos 

desafios a toda população. Também interferiu no meu estágio, pois este teve que ser 

interrompido. No reinício e para respeitar as normas da DGS, fui confrontado com uma 

“nova organização”, um “novo modelo de funcionamento” que requereu uma “nova forma” 

de trabalhar, uma adaptação dos projetos às necessidades emergentes e impôs novas 

estratégias de abordagem. Independentemente da época, pré ou durante a pandemia, todo 
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o meu desempenho foi sempre assente nos aspetos legais e deontológicos da profissão e 

na responsabilidade.  

Considero que todas estas experiências, adaptações e restrições contribuíram para o 

enriquecimento do meu estágio e tornaram-me mais resiliente, proativo e criativo. A relação 

estabelecida com os utentes será sempre um marco no meu percurso. Esta profissão 

acompanha a evolução da ciência, logo está em constante atualização para assegurar que 

o utente obtenha o maior benefício terapêutico, o que implica uma atualização permanente 

e sistemática de conhecimentos, competências e aptidões ao longo da vida ativa, este é o 

meu propósito para exercer com competência e responsabilidade. 
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Anexos  

 

Anexo I - Cronograma das Atividades realizadas durante o período de 

estágio na FPM 

 

            Mês 
 
Atividades  

 
1 

 
2 

 
3 

 
4 

 
5 

 
6 

Receção e 
armazenamento de 
encomendas  

x x x x x x 

Reposição de 
lineares 

 x x x x x 

Correção de stocks e 
prazos de validade 

 x x x x x 

Gestão de 
devoluções 

 x x x x x 

Atendimento com 
supervisão 

  x x   

Atendimento sem 
supervisão 

    x x 

Devoluções e 
regularização de 
notas de crédito 

 x x x x x 

Medição de 
parâmetros 
fisiológicos 

x x x x x x 

Aconselhamento 
Farmacêutico 

    x x 

Projeto I 
 

x      

Projeto II 
 

   x   

Projeto III 
 

     x 

 

Legenda:   

O estágio decorreu de meados de fevereiro de 2020 até ao início de março de 2020, 

momento no qual foi interrompido devido à pandemia. Foi retomado em meados de janeiro 

de 2021 e concluído em julho desse mesmo ano.  
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Anexo II - Projeto I - Rastreio Cardiovascular – Cartaz  
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Tabela 3 – Protótipo de tabela para rastreios RCV 

 

RASTREIO DE SAÚDE “AVALIAÇÃO DO RISCO DOENÇAS CARDIOVASCULARES ”  

DATA -                                                                HORA - LOCAL- 

FORMADORES -                  POPULAÇÃO ALVO- 

PARCERIAS- 

OBJETIVO GERAL-   

PARAMETROS A AVALIAR:  
IDADE SEXO PESO ALTURA  P AB TABACO ÁLCOOL PA COLESTEROL GLICEMIA AT F PATOL 
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Anexo III- Projeto II - COVID-19: Vacinação 
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62 
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Anexo IV - Projeto III - COVID-19: Prevenção & Saúde Mental e Atividade 

Física em tempos de pandemia- Evidência Científica  

 

Os links infra apresentados rementem para organismos e instituições que disponibilizam 

informações e sugestões credíveis e úteis neste tempo de pandemia. Está organizado em: 

 
Máscaras 
 
Créditos:  
https://www.infarmed.pt/documents/15786/2755862/Infpgrafia+M%C3%A1scaras/b0ded6
dc-16bc-3acf-6980-c27345df8096 
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2020/06/Ma%CC%81scaras-
V5_Artboard-3.jpg 
https://covid19.min-saude.pt/mascaras/ 
https://www.youtube.com/watch?v=AoTpP1bwL94  
 

Higienização das mãos 
 

Créditos: 
https://www.dgs.pt/microsite-da-gripe/paginas-acessorias/ficheiros-externos/cartaz-3-
lavagem-das-maos-pdf.aspx 
https://www.youtube.com/watch?v=AoTpP1bwL94 
https://youtu.be/_TzLRKoCHxQ 
 

Distanciamento social 
 
Créditos: 
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2020/04/Distanciamento-social.pdf 
 

Etiqueta respiratória 
 
Créditos: 
https://covid19.min-saude.pt/etiqueta-respiratoria/ 
 

Testes  
  
Créditos:  
https://www.dgs.pt/normas-orientacoes-e-informacoes/normas-e-circulares-
normativas/norma-n-0192020-de-26102020-pdf.aspx 
https://covid19.min-saude.pt/covid-19-estrategia-nacional-de-testes/  
 

Vacinação 
 
Créditos: 
https://covid19.min-saude.pt/perguntas-frequentes/ 
https://covid19.min-saude.pt/vacinacao/ 
https://www.infarmed.pt/web/infarmed/vacinas-aprovadas 
https://www.infarmed.pt/web/infarmed/moderna 
https://www.infarmed.pt/web/infarmed/comirnaty 
https://www.infarmed.pt/web/infarmed/astrazeneca#1 

https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fdocuments%2F15786%2F2755862%2FInfpgrafia%2BM%25C3%25A1scaras%2Fb0ded6dc-16bc-3acf-6980-c27345df8096&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFVpcvk6DC5Qsvf3DNRi8nq7Vv-DQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fdocuments%2F15786%2F2755862%2FInfpgrafia%2BM%25C3%25A1scaras%2Fb0ded6dc-16bc-3acf-6980-c27345df8096&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFVpcvk6DC5Qsvf3DNRi8nq7Vv-DQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2020%2F06%2FMa%25CC%2581scaras-V5_Artboard-3.jpg&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFUyz6XW5jY4lN7vJl2PRdY23J_5g
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2020%2F06%2FMa%25CC%2581scaras-V5_Artboard-3.jpg&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFUyz6XW5jY4lN7vJl2PRdY23J_5g
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fmascaras%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHwK8Plv8Iw8z0yidLIEBBVEvzuJA
https://www.youtube.com/watch?v=AoTpP1bwL94
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fmicrosite-da-gripe%2Fpaginas-acessorias%2Fficheiros-externos%2Fcartaz-3-lavagem-das-maos-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGWDl-O20_CfEInj1gheDhDR3Jp0Q
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fmicrosite-da-gripe%2Fpaginas-acessorias%2Fficheiros-externos%2Fcartaz-3-lavagem-das-maos-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGWDl-O20_CfEInj1gheDhDR3Jp0Q
https://www.youtube.com/watch?v=AoTpP1bwL94
https://youtu.be/_TzLRKoCHxQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2020%2F04%2FDistanciamento-social.pdf&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNH90KwP4ugYvuPbEQUbGiwjg7pEmA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fetiqueta-respiratoria%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGO6EvEZSEJHKYQcJWE_QKpb6mQeA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fetiqueta-respiratoria%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGO6EvEZSEJHKYQcJWE_QKpb6mQeA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fnormas-orientacoes-e-informacoes%2Fnormas-e-circulares-normativas%2Fnorma-n-0192020-de-26102020-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHQ-nNXh7101XWdXxSUlUFETrfjeQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fnormas-orientacoes-e-informacoes%2Fnormas-e-circulares-normativas%2Fnorma-n-0192020-de-26102020-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHQ-nNXh7101XWdXxSUlUFETrfjeQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fcovid-19-estrategia-nacional-de-testes%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHPCBcMURth4XwSSbC-UbzA0ZXpEA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fvacinacao%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFdCMhBHfpYO8fIO3G07paCCAlhrQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fvacinas-aprovadas&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGscKqUzbzUMk3jhcSTr-9unFE8Lw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fmoderna&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHW10FEb_NKO_z-EY9Q78vr7Oy9TQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fcomirnaty&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEmmr7eqdSJCHdhTehDFnjKVkovzg
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fastrazeneca%231&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNE_ku9GGj2LztvJjQj-WPMvfx5Z1g
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https://www.infarmed.pt/web/infarmed/perguntas-frequentes-covid-19-vaccine-
janssen?p_p_id=56_INSTANCE_j2H0XIPNRPru&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_
p_mode=view&p_p_col_id=column-1&p_p_col_pos=1&_15_historyKey=_15_content 
https://www.infarmed.pt/documents/15786/4183428/Atualiza%C3%A7%C3%A3o+de+info
rma%C3%A7%C3%A3o+-+Vacina+AstraZeneca/f4695299-f42a-b64e-d884-
e43fb935b409 
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/folheto_comirnaty_V9.jpg 
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/folheto_Janssen-01-01.jpg 
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/folheto_moderna_V1-01.jpg 
https://covid19.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/folheto_VAXZEVRIA-01-01.jpg 
https://www.ecdc.europa.eu/sites/default/files/documents/Factsheet-Countering-online-
vaccine-misinformation-EU-EEA.pdf 
https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/coronavirus/fighting-disinformation/ 
 

Certificado digital 

Créditos: 
https://www.sns24.gov.pt/certificado-digital-covid/#aceder 
https://www.sns24.gov.pt/servico/obter-certificado-digital-covid-da-ue/ 
https://www.sns24.gov.pt/guia/certificado-digital-covid-da-ue/ 
https://www.sns.gov.pt/noticias/2021/06/25/certificado-digital-covid/ 
 

Atividade física 
 
Créditos: 
https://www.dgs.pt/programa-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica/materiais-de-
divulgacao/recursos.aspx 
https://www.dgs.pt/programa-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica/ficheiros-
externos-pnpaf/traducaopt_guidelinesoms20201.aspx 
https://www.dgs.pt/programa-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica/ficheiros-
externos-pnpaf/relat_pnpaf2020-pdf.aspx 
 

Saúde Mental  
 
Créditos: 
https://saudemental.min-saude.pt/ 
https://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/manual-para-familias-como-lidar-com-o-
isolamento-em-contexto-familiar-pdf.aspx 
http://www.unicef.pt/coronavirus-atitudepositivaemanteracalma/ 
https://www.unicef.pt/coronavirus-para-pais-e-cuidadores/ 
https://www.unicef.pt/coronavirus-para-criancas-e-jovens 
htt https://www.unicef.pt/media/2908/criancas_ficar-em-casa-tambem-e-
divertido.pdfps://saudemental.min-saude.pt/wp-content/uploads/2021/06/NL-
04_SAU%CC%81DE-MENTAL.pdf  
https://saudemental.min-saude.pt/como-cuidar-de-si/  
https://www.manifestamente.org/kit-baacutesico-de-sauacutede-mental.html 
https://www.vamosfalar.org/quem-somos 
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0112020-
de-18042020-pdf.aspx 
https://saudemental.min-saude.pt/recursos-cientificos/ 
https://www.encontrarse.pt/intervencao/promocao-da-saude-mental-covid-19/ 
https://www.p5.pt/projetogiro/ 
https://saudemental.min-saude.pt/organizacao-mundial-de-saude/ 

https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fperguntas-frequentes-covid-19-vaccine-janssen%3Fp_p_id%3D56_INSTANCE_j2H0XIPNRPru%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_pos%3D1%26_15_historyKey%3D_15_content&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFlZsIwV-B3Z6KktEbMd63TE5g2Ng
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fperguntas-frequentes-covid-19-vaccine-janssen%3Fp_p_id%3D56_INSTANCE_j2H0XIPNRPru%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_pos%3D1%26_15_historyKey%3D_15_content&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFlZsIwV-B3Z6KktEbMd63TE5g2Ng
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fweb%2Finfarmed%2Fperguntas-frequentes-covid-19-vaccine-janssen%3Fp_p_id%3D56_INSTANCE_j2H0XIPNRPru%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_pos%3D1%26_15_historyKey%3D_15_content&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFlZsIwV-B3Z6KktEbMd63TE5g2Ng
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fdocuments%2F15786%2F4183428%2FAtualiza%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Bde%2Binforma%25C3%25A7%25C3%25A3o%2B-%2BVacina%2BAstraZeneca%2Ff4695299-f42a-b64e-d884-e43fb935b409&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEn0Dty4IX1fgkhny97XjiT4iRQyw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fdocuments%2F15786%2F4183428%2FAtualiza%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Bde%2Binforma%25C3%25A7%25C3%25A3o%2B-%2BVacina%2BAstraZeneca%2Ff4695299-f42a-b64e-d884-e43fb935b409&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEn0Dty4IX1fgkhny97XjiT4iRQyw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.infarmed.pt%2Fdocuments%2F15786%2F4183428%2FAtualiza%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Bde%2Binforma%25C3%25A7%25C3%25A3o%2B-%2BVacina%2BAstraZeneca%2Ff4695299-f42a-b64e-d884-e43fb935b409&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEn0Dty4IX1fgkhny97XjiT4iRQyw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2Ffolheto_comirnaty_V9.jpg&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNG2zB1T1CFD2ENwt6G9JjRm_V5qpA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2Ffolheto_Janssen-01-01.jpg&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFaIU22LX_N8bib2AznMZHR14KoTQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2Ffolheto_moderna_V1-01.jpg&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFQqkPFPGXnYcqOlyvXaqTA4Pbfiw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fcovid19.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2Ffolheto_VAXZEVRIA-01-01.jpg&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNH7-SXEOcKVUYjgOhJ6EBdYH2hhvQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.ecdc.europa.eu%2Fsites%2Fdefault%2Ffiles%2Fdocuments%2FFactsheet-Countering-online-vaccine-misinformation-EU-EEA.pdf&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHdMoM9JkET4aFQWPahwkMGrRC0Eg
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.ecdc.europa.eu%2Fsites%2Fdefault%2Ffiles%2Fdocuments%2FFactsheet-Countering-online-vaccine-misinformation-EU-EEA.pdf&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHdMoM9JkET4aFQWPahwkMGrRC0Eg
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.consilium.europa.eu%2Fpt%2Fpolicies%2Fcoronavirus%2Ffighting-disinformation%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEc_DxvkVhOxuXr8HcRSKeADSgmVQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.sns24.gov.pt%2Fcertificado-digital-covid%2F%23aceder&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEkaOojKL-25gmgLBTIqLBh5xEZgw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.sns24.gov.pt%2Fservico%2Fobter-certificado-digital-covid-da-ue%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFS-f09XIn6mJ0tKpb2AsZBBuw0yw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.sns24.gov.pt%2Fguia%2Fcertificado-digital-covid-da-ue%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGMgcQUsSOepWMLJiG367KDRktBHQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.sns.gov.pt%2Fnoticias%2F2021%2F06%2F25%2Fcertificado-digital-covid%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNERToThBS9kZGTfLTSMLXcBnsv5_A
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fprograma-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica%2Fmateriais-de-divulgacao%2Frecursos.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNH5GUrhxLmrV9yZ2SY9ycC-lOTqtw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fprograma-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica%2Fmateriais-de-divulgacao%2Frecursos.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNH5GUrhxLmrV9yZ2SY9ycC-lOTqtw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fprograma-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica%2Fficheiros-externos-pnpaf%2Ftraducaopt_guidelinesoms20201.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEk8xVqjhVRJ-dgRZSB8sf8ivFQhQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fprograma-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica%2Fficheiros-externos-pnpaf%2Ftraducaopt_guidelinesoms20201.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEk8xVqjhVRJ-dgRZSB8sf8ivFQhQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fprograma-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica%2Fficheiros-externos-pnpaf%2Frelat_pnpaf2020-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNG36Gzi84233ugIY9lc8BxfGC5shw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fprograma-nacional-para-a-promocao-da-atvidade-fisica%2Fficheiros-externos-pnpaf%2Frelat_pnpaf2020-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNG36Gzi84233ugIY9lc8BxfGC5shw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEoBlS6id_DBvrg9njDN63_RFCQmA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fdocumentos-e-publicacoes%2Fmanual-para-familias-como-lidar-com-o-isolamento-em-contexto-familiar-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNExOUBNr3THThtG7VkEvrUDd7REmg
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fdocumentos-e-publicacoes%2Fmanual-para-familias-como-lidar-com-o-isolamento-em-contexto-familiar-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNExOUBNr3THThtG7VkEvrUDd7REmg
http://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fwww.unicef.pt%2Fcoronavirus-atitudepositivaemanteracalma%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFmDctD0nPBOySKWaj9dnoA3pMa8Q
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.unicef.pt%2Fcoronavirus-para-pais-e-cuidadores%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEB_z570P3MD9YPJ0r8dlx5T12Bvw
https://www.unicef.pt/coronavirus-para-criancas-e-jovens
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2FNL-04_SAU%25CC%2581DE-MENTAL.pdf&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEbX_54zum8-U_38zSuojNCke7iUA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2FNL-04_SAU%25CC%2581DE-MENTAL.pdf&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEbX_54zum8-U_38zSuojNCke7iUA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2Fwp-content%2Fuploads%2F2021%2F06%2FNL-04_SAU%25CC%2581DE-MENTAL.pdf&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEbX_54zum8-U_38zSuojNCke7iUA
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2Fcomo-cuidar-de-si%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNF_Kck1My-0XSjZR6udqoIaJ3cerg
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.manifestamente.org%2Fkit-baacutesico-de-sauacutede-mental.html&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHSI7lxTp3KM5T-1V6RBbx2Vv0Leg
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.vamosfalar.org%2Fquem-somos&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFePKSoMVfAx5Wk0FyxJVixj0Mc1Q
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fdirectrizes-da-dgs%2Fnormas-e-circulares-normativas%2Fnorma-n-0112020-de-18042020-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEbRW1iXWNIUMv2BNOS6WWbYTN_Pw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.dgs.pt%2Fdirectrizes-da-dgs%2Fnormas-e-circulares-normativas%2Fnorma-n-0112020-de-18042020-pdf.aspx&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEbRW1iXWNIUMv2BNOS6WWbYTN_Pw
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2Frecursos-cientificos%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNHTAVqWNQ09CdxFYTUXPzPPUrv8WQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.encontrarse.pt%2Fintervencao%2Fpromocao-da-saude-mental-covid-19%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNE2Uk8o8Ux9RyU6eyKqBuPlqy-1pQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.p5.pt%2Fprojetogiro%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNEF-QdyyI4TY0R9S2E4MuX43g5ifQ
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fsaudemental.min-saude.pt%2Forganizacao-mundial-de-saude%2F&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNFEkyG5LIM4VL8KYY-aqT-M9c1uFg
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https://www.who.int/teams/mental-health-and-substance-use/covid-19 
https://www.hospitaldaluz.pt/pt/guia-de-saude/saude-e-bem-estar/243/efeitos-covid-19-
saude-mental#medidas-para-prevenir 
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https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.hospitaldaluz.pt%2Fpt%2Fguia-de-saude%2Fsaude-e-bem-estar%2F243%2Fefeitos-covid-19-saude-mental%23medidas-para-prevenir&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGtbCHhw7_TeKKZ1Zpg85m__c0s_w
https://www.google.com/url?q=https%3A%2F%2Fwww.hospitaldaluz.pt%2Fpt%2Fguia-de-saude%2Fsaude-e-bem-estar%2F243%2Fefeitos-covid-19-saude-mental%23medidas-para-prevenir&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNGtbCHhw7_TeKKZ1Zpg85m__c0s_w
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Anexo V - Projeto III - COVID-19: Prevenção & Saúde Mental e Atividade 

Física em tempos de pandemia – Código QR do Site 

 

 

 

 

Anexo VI - Projeto III - COVID-19: Prevenção & Saúde Mental e Atividade 

Física em tempos de pandemia – Link e Imagem do Site  

 

Link do site: https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/p%C3%A1gina-

inicial 

 

https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/p%C3%A1gina-inicial
https://sites.google.com/view/projeto-estgio-curricular-micf/p%C3%A1gina-inicial
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